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LEIS 

LEI N° 2.077/2013-PMM 

DENOMINA RUA " DR. 

LUIZ ALBUQUERQUE 

QUEIROZ BRASILIENSE, 

A ATUAL RUA 02, 

LOCALIZADA ENTRE AS 

AVENIDAS PADRE JÚLIO 
MARIA LOMBAERD E 

ALMIRANTE BARROSO, 

NO BAIRRO ALVORADA, 

NESTE M UNIC IPIO DE 

MACA PÁ. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapã 

ap.-ovou e e u sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica oficialmente d enominada Rua " Dr. 

LUIZ ALBUQUERQUE QUEIROZ BRASILIENSE", a atual 

Rua 02, localizada entre as Avenidas Padre Júlio Maria 

L ombacrd c Almirante Barroso, no Bairro Alvorada, 
n este M unicípio. 

Art. 2° Esta Lei e ntra em vigor na data d e sua 

publicaçi'io. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 

Macapã, 0~ de outubro de 2013., ~ 

~ ----- .______! 
CLÉCI L VirHENA VIE 

Pref c i o Municipal de Mac pá 

Auto r: Ve reador Carlos Murilo. 

LEI N° 2.078/2013-PMM 

INSTITUI E DISCIPLINA A 

CONCESSÃO, CONTROLE E A 
REALIZAÇÃO DE SUPRIMENTOS 

DE FUNDOS, NO ÃMBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, 
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL 

DO MUNICIPIO DE MACAPÁ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faç o saber que a Câmara Municipal d e Mac::1pá 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído o regime de Supri m ento 
d e Fundos que poderá ser concedido e autorizado pelo 

ordenador de despesa em casos excepcionais, para a 

cobertura de desposas de pequeno vulto, que não 

\ 
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possam subordina-se ao processo normal de 

aquisição, tendo por base as disposições da Lei 

Federal n • 4.320, do 17 de março de 1964. 

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal, por 

meio de seu Prefeito ou a quem ele delegar, designará 

por portaria o servidor ou servidores responsáve i s 

p e la gestão dos recursos financeiros l iberados, 

m ediante Suprime nto d e Fundos instituído por esta 

Lei. 

Art. 2" A concessão do adiantamento será 

autorizada pelo ordenador de despesa mediante 

solicitação da unidade requisitante , contendo a 

descrição precisa e sucinta do objeto ou serviço a ser 

adquirido, com indicação do servidor que s e rá 

res ponsável pelo Suprimento de Fundos. 

Parágrafo único. A solicitação refe rida n est e 

dispositivo d e verá ser autorizada pelo ordenador d e 

desp11s::.s do órgão, e os recursos financeiros somente 

serão l iberados após a respectiva emissão da nota de 

empenho e ordem de pag::.mento. 

Art . 3" As despesas a serem re::.lizadas sob o 

r egime de Suprimento de Fundos, terã o v::.lor máximo 

de RS 4 .000,00 (qu::.tro mil reais). 

P::.rágra fo único. Todas as despesas p::.r::. 

Suprimento d e Fundos entrarão no c ó mputo d a 

dispensa de licit::. ção d e que trata o ::.rt. 24, inciso 11 

da Lei n• 8.666/g3, 

Art . 4 ° Exce tua-se da autorização no presente 

a t o, as despesas com a aquisição de mate riai s 

permanentes e equipamentos, compras programadas, 

rea lização d e obras e as dem::.is despesas que podem 

ser processadas normalmente, cujos valores 

ult r::.passcm o estabelecido no artigo anterior. 

Art. 5° Os valores recebidos por conta do 

Suprimento d e Fundos, d e verão ser moviment a dos em 

conta b::.ncária específica em nome do servido r 

suprido, na qual conste o nome do órgão da Prefeitura 

Municipal, com a referência da conta " Suprimento de 

Fundos", na agéncia onde o servidor tem creditado os 

seus vencimentos. 

Art . 6" O prazo máximo para ::.plic::.ção d os 

recursos recebidos pelo Regime de Suprimento d e 

Fundos será de 60 (sessenta) dias, a contar d a data do 

credito n a cont~a_!!c:i ri::. aberta e movimentada com 

essa finalidade. U \ 
§ 1" Quando aplicado no mmimo 80% 

(oitenta por cento) do valor do adiantamunto e 

decorrido p e lo menos 30 (trinta) dias d e seu 

recebime nto, o suprido poderá p restar conta s das 
despesas realizadas recolhendo ao t esouro 

municipal o saldo n ão aplica do, que será anulado 

do e mpe nho correspondente. 

$ . 

§ 2 ° Vencido o prazo de aplicaçiio, o s aldo 

do valor d o ad iantamento não util izado devera ser 

restituído aos cofres da Prefeitura Municipal, c o 

seu valor d everá ser parcialmente anulado do 

e mpenho que lhe deu origem, com b ase na 

prestação de contas das despe sas realizada s, que 

d everá ser cfetivad::. no prazo m:iximo do 15 

(qu inze) dias. 
§ 3 ° O prazo para prestação d o contas 

verificadas n os parágrafos a nteriores n ã o s e r::t 
válido se o m esmo u ltrapass::tr o exerc 1c io 

financeiro, caso e m que o m esmo ve n cerá no dia 

15 (quinze) de d ezembro do exercício em que se 

deu a concessão. 

§ 4 " O servidor que n ão prest ar con t as 

dentro do prazo estabelecido nos p arayrafos 

anteriores deste artigo, ficará s ujeit o a res po nder a 

Inquérito Administra t ivo, d e acordo com a 

legis lação vige nte e e f e tuar a devid::t res l ituiç5o 

corrigida pelo indico nacional de preços ::to 

c onsumidor (INPC) do Governo Fede ra l, acresc1do 

d e multa correspondente a 10% (dez por cento ) do 

v a l o r d o débi to, a l é m d e outras sançõos pro vistas 

e m L ei. 

Art. 7 ° O s recursos l iberados p a ra a t en d e r ao 

adi:llltamento d e Suprimento de Fundos serão 

aplicados exclu s ivament e d entro do objeto, com a 

m esma finalidade qu e foi solicitada pela unidade 

administrativa 

f inanceiros. 

que rec ebeu os rec ursos 

Art. 8 ° Fica vedada a realização d e despesa 

por conta do Supriment o de 

operação exigir a r e tenç ão do 

na Fonte e /ou rete nção o u 

contribuição do INSS. 

Art. 9" Não podera 

Fundos quando a 

Imposto d e Renda 

r ecolhimento de 

se r conced ido 

adiantamento pa r a Suprimento de Fundos: 

I - a responsavel por 02 (dois) Supnm e n tos 

de Fundos , sem pres t aç ã o de conta s; 

11 - o servidor que t en ha a obriuaç :-•o de 

a u torizar despesas, respon sabilidade p o r 

pagamentos de despesas e recebimentos de 
receita s; 

111 -a responsavel por Suprimento de Fundos 

que n ão t enha pre st ado co n tas de sua aplic:~ça o, 

d entro do prazo previ s t o no an. 6°; 

IV - o servidor declarado em alc ance o u que 

e st e j a r espondendo a inquerito admini strativo. 

Par:igrafo único. Entunde-se po r servidor 

declarado em alcance, nos termos do inciso IV 

d es t e artigo, aquele quo n ã o tenha prestado contas 

do suprimento no prazo reg u lament:lr ou cuja s 

cont as não tenham sido aprovadas. 

Art. 1 O O Servidor em viagem a serviÇO do 

Município, alem da s diarias, !JOdera receber 

Suprimento d e Fundos para cobrir d e sp esa s n ao 

a brangidas pelas lliari;1s ut~~das. 

Art. 11 Fic a o Secretário Municipal do Fin a n ças 

d a Prefeitura Municipal de Maca p a autorizado a 

b loquear n a folha de p agamento do servidor e m atraso 

com a prestação d e cont as do Suprimento do Fundos, 

os valores destinados a cobertura do debito. 

Art. 12 No atraso da prest ação de contas de 

Suprimento de Fundos p o r servidor, a 

re sponsabilidade no recebimento , an:ilise, tomada d e 

conta s o aprovação, o da Sec re taria Municipal de 

Finanças. 
An. 13 Exigir-so-á documentação fi scal, sa lvo 

em casos excepcionais d e vidame nte ju st i f icad os se ra 

aceito rec ibo. 

Art. 14 Exigir-se-á identificação do recebedor, 

comprovação do recolhimento das obriuaçoes fi sca i s, 

se a operação estiver subordinada a comprovaçao da 

desp esa por recibo. 

Art. 15 A prestaçã o de contas da a p licaçao d os 

recursos oriundos de Suprimento do Fundos d evora 

ser feita mediante apresentação dos documen tos 

abaixo discriminados: 

I - primeira via dos documentos f iscais; 

11 -extrato da conta bancária da movimcnt:~çao; 

111 - ro tação por ordem de data dos docume n tos 

comprobatórios das despesas; 

IV - relatório circ uns tanciado do obje tivo do 

suprimento de fundos; 

V - comprovante do recolhimento do saldo se 
fo r o caso. 

Art. 16 Quando impugnada a prestação de 

contas parc ial ou total , deverá o Secre tario d e 

• 
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Finanças, determinar imediatas providências para 
apuração das responsabilidades c imposição das 
penalidades cabíveis, bem assim se for o caso, 
promover a tomada de contas especial para 
julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 17 As dúvidas surgidas na aplicação deste 
ato serão dirimidas pela Secretaria Municipal de 
Finanças, em conjunto com a Procuradoria Geral do 
Município - PROGEM/PMM, bem como a Controladoria 
Geral do Município de Macapá - COGEM/PMM. 

Art. 18 Cabe ao Poder Executivo a 
regulamentação desta Lei no prazo de 30 dias. 

Art. 19 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio (AURINDO DOS SANTOS BANHA, em 

Macapá, 1 

~ ~ I 
LUÍS VILHENA V; E~~ 
Municipal de Macapa 

Autor: Prefeitura Municipal de Mac apá. 

DECRETOS 

O E C R E TO N° 3 .866/2013- PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e V da Lei Orgânica Mun~cipal 
e, na forma do disposto no Art.97 e Parágrafo Unico 
da Lei Complementar n.0014/2000- PMM, e o que 
consta na Manifestação da ASSEJUR/SEMED/PMM, 
fl.19- 20 do Processo n ° 1589/2012-
DAF/SEMED/PMM, (código 211465), datado do dia 
31 de outubro de 2012. 

O E C RETA: 

Art. 1o- INTERROMPER A PEDIDO a partir do 
dia 01 de fevereiro de 2013, a Licença Sem 
Vencimento da Servidora Municipal KELLYANE 
SHERRING E SOUSA, Matricula n ° 630912-7, 
ocupante da Categoria Funcional de Pedagogo, 
Classe A, Nível 09, o qual foi concedido através do 
Decreto n 02248/2012- PMM, datado de 25 de abril 
de 2012, lotada na Secretaria Municipal de Educação 
- SEMED. 

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor a contar 
da data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 26 
de agosto de 2013. 

LUÍS VILHENA VIEIRA 
O MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

-lln'.KMQS DE OLIVEIRA 
CIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO NO 4 .340/2013 - PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atr ibuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, inciso II, da Lei Orgânica do Município de 
Macapá e o disposto no 2°, da Lei Complem entar no 
093/2012-PMM, datada de 04/04/2012. 

DECR E TA: 

Art. 1Q Nomear ADERVAN FRANS 
GUIMARÃES MIRA para exercer o Cargo de Provimento 
em Comissão de Chefe da Divisão de Finanças, Cód igo 
CC-01, do Departamento de Administração e Finanças, 
que integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA/ PMM. 

Art. 2u Est e Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de outubro de 2013. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá
AP, 15 de OUTUBRO de 2013. 

DECRETO N9 4 .346/2013 - PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPA, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, i nciso II, da Lei Orgânica do Município de 
Maca pá. 

DE C RETA: 

Art. 12 Exonerar MÁRCIO KLEBER PANADO 
DA SILVA do Cargo de Provimento em Comissão de 
Assessor, Código CC-0 2, que integra à Est rutura 
AdminiSt rativa da Representação Municipal em Brasíl ia, 
da Secretar ia Munici pal do Gabinet e do Prefeito -
GABI / PMM. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 01 de n ovembro de 2013. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá
AP, 15 de OUTUBRO de 2013. 

10 LUÍS VILH ENA V IRA 
O DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

DECRETO Ng 4 .347/2013 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, inciso II, da Lei Orgânica do Município de 
Macapá. 

O E C RETA: 

Art. 12 Nom ear MÁRCIO KLEBER PANADO 
DA SILVA para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Coordenador Técnico, Código CC-02, da 
Estrutura Administ rativa da Secret aria Municipal do 
Gabinet e do Prefeito - GABI / PMM. 
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Art. 29 Este Decreto entra em v igor a 
contar do dia 01 de novembro de 2013. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá · 
AP, 15 de OUTUBRO de 2013. 

r- - r 
10 LUÍS VILHENA Vlà~ 

DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

DECRETO N° 4.352/2013 - PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, inciso 11, da Lei Orgânica do Município de 
MacatJá e o disposto no Art. 20, da Lei Complem entar n° 
085/2011-PMM. 

DECRETA: 

Art. 1Q Exonerar MARIA LUCIATA DA SILVA 
MALCHER do Cargo de Provimento em Comissão de 
Gerente de Programas, código CC-01, que integra à 
Estru tura Administrativa da Secretaria Municipal do 
Gabinete do Prefeito-GABI/ PMM. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 01 de novembro de 2013. 

REGISTRE -SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá
AP, 17 de OUTUBRO de 2013. 

~ 
CLE I LUIS VILHENA VI RA 

PREFEITQ DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

DE C R E TO N° 4.353/2013 - PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, inciso 11, da Lei Orgânica do Município de 
Maca pá e o disposto no Art. 20, da Lei Complementar n° 
085/ 2011-PMM. 

DECRETA: 

Art. 1~ Exonerar SAMIR DA SILVA COSTA 
do Cargo de Provimento em Comissão de Gerente de 
Programas, código CC-01, que integra à Estrutura 
Administrativa da Secretaria Municipal do Gabinete do 
Prefei to-GABI/PMM . 

Art. 2° Este Decreto entra em v igor a 
contar do dia 01 de novembro de 2013. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá
AP., 17 de OUTUBRO de 2013 . 

~ 
r - ;}. 

LUÍS VILHENA VI RA 
DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

DECRETO N° 4.354/2013 - PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 222, inciso 11, da Lei Orgânica do Município de 
Macapá e o disposto no Art . 20, da Lei Complementar n° 
085 / 2011-PMM . 

DECRETA: 

Art. 12 Nomear CLAUDIO SENA DO 
ESPIRITO SANTO para exercer o Cargo de Provim ento 
em Com1ssão de Gerente de Programas, código CC-O 1, 
que mtegra à Estrutura Administrativa da Secretana 
Mt1111CIIhll do Gabinete do Prefeito-GABI/PMM. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a 
conl<tr do dia 01 de novembro de 2013. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Pal ;ício LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Mncapil 
AP, 17 éle OUTUBRO de 2013. 

~ 

~ 
,........_......,....___~ ~ 

, ~ 
CLEC O LUIS VILHENA VI RA 

PREFEIT DO MUNICÍPIO D ACAPÁ 

DECRETO N° 4.355/2013- PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art . 222, inciso Il, da Lei Orgânica do Município de 
Macapà e o disposto no Art. 20, da Lei Complem entar n° 
085 / 2011-PMM. 

DE C RETA: 

M t. F Nomear JOSÉ FERREIRA DA COSTA 
FILHO par<~ exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Gerente de Programas, código CC-01, que 
integra à EslrutUI a Administrativa da Secretaria 
Mu nicipal do G<thuwlc do Prefeito-GABI / PMM . 

Art. 2'' Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 01 de novcrnb1 o de 2013 . 

REGISTRE-SI:, PUBLIQUE -SE E CU MPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Mnc<tp;í 
AP, 17 d l' OUl UBRO de 2013 . 

PREFEI O DO MUNICÍPIO D 

DECRETO N° 4.360/2013-PMM. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando das atribuições que lhe são confend<~s pelo 
artigo 222, incisos I e 11, da Lei Orgâni c<~ do Município 
de Macapà; e, 

Considerando a necessidade de constituir 
um Grupo de Trabalho para avaliar e aprovar o Re l<~tóno 
de Diag nóstico da Demanda por Equipam entos e 
Serviços Públicos e Urbanos, no âmbito do Progr<•m<~ 
Minha Casa Minha Vida (PMCMV), do Empreendimento 
Miracema, conforme disposto no item 3 do Anexo IV da 
Portaria no 168, de 12 de abri l de 2013; 

Considerando ainda o ato administrativo 
do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do 
Amapá que criou o Grupo de Trabalho para anál ise do 
empreendimento Miracema para elaboração e 
aprovação do Relatório de Diagnóstico de Demandas 
por equipamentos e serviços públicos e urbanos. 
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O E C RETA: 
Art. 1 o Designar os Servidores municipais 

abaixo relacionados para constituírem o GRUPO DE 
TRABALHO para avaliar e aprovar o Relatório de 
Diagnóstico da Demanda por Equipamentos e Serviços 
Públicos e Urbanos, no âmbito do Programa Minha Casa 
Minha Vida (PMCMV}, do Empreendimento Miracema, 
conforme disposto no item 3, do Anexo IV, da Portaria 
n° 168, de 12 de abril de 2013. 

Art. 20 O Grupo de Trabalho será 
responsável pela análise do Empreendimento Miracena 
e será constituída pelos servidores: 

MEMBROS: 

l. ÉDEN PAULO SOUZA DE ALMEIDA - Secretário 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habi tacionai-SEMDUHIPMM; 
2 TATIANA GEMAQUE REZENDE - Subsecretária de 

Assistência Social e do Trabalho-SEMAST I PMM; 
3. ROBSON MAURÍCIO VIEIRA DOS SANTOS -

Diretor do Departamento Ação Articulação 
Institucional I GABIV I PMM; 

1. ALDA SIRLENE RIBEIRO DIAS 
Assistentei SEMEDI PMM; 

5. JOSÉ DOS SANTOS OLIVEIRA - Secretário 
Municipal de Desenvolvimento Econômico-
SEMDECIPMM; 

ú. JOSÉ JUCÁ DE MONT'ALVERNE NETO - Secretário 
Municipal de Manutenção Urbanística-
SEMURIPMM; 

7. DORINALDO BARBOSA MALAFAIA - Secretário 
Municipal de Saúde-SEMSA; 

8 PAULO DE OLIVEIRA DOS SANTOS 
Comandante da Guarda Civil Municipa l de 
Macapá - GCMM; e, 

9 KIM ARAÚJO DUARTE - Diretor do Departamento 
de Fiscalização de Trânsito- CTMac. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá
AP, 17 de OUTUBRO de 2013. 

- ' 
O LUÍS VILHENA VI RA 
DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

c GCMM ) 
PORTARIA N. 0 315/2013 - GCMM/PMM. 

O COMANDANTE GERAL DA GUARDA 
CIVIL MUNICIPAL DE MACAPÁ, usando de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 228, 
inciso IV da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 51 
da Lei 8.666, de 21.06.1993, que dispõe sobre a 
constituição da Comissão Permanente de Licitação, em 
especial no § 4°, que define o período de investidura da 
Comissão; 

RESOLVE: 

Art. 1° - DESIGNAR os Servidores 
abaixo elencados para constituírem a COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO da Guarda Civil Municipal de 
Macapâ. 

Na qualidade de Presidente: UBIRATAM DA COSTA 
ANDRADE, ocupante do Cargo de Provimento em 

Comissão de Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação, nomeado pelo Decreto n° 2951/2013-PMM; 
Na qualidade de Membros Efetivos: TEREZINHA DO 
SOCORRO GUEDES BRITO e LIGIA CAMILA GUEDES 
COELHO MARINHO, todos lotados na GCMM. 
Na qualidade de Membros Suplentes: CARLOS JOSÉ 
FURTADO OLIVEIRA E IZABEL BASTOS DE SOUSA, 
ambos pertencentes ao Quadro de Pessoal Efetivo da 
PMM, lotados na GCMM. 

Art. ~ - A Comissão Permanente de 

Licitação tem a função de receber, examinar e julgar todos 

os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes e as licitações previstas no 

artigo 22, da Lei 8.666/93; 

Art. 3° - A duração do mandato da 

CPL, ora constituída, será de 1(um) ano, sendo permitido a 

recondução de seus membros por mais um mandato, 

sendo vedada a recondução da totalidade dos membros, 

ou seja, pelo menos um (1) membro da Comissão deve ser 

substituído em cada mandato; 

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE .SE E 
CUMPRA-SE. 

Gabinete do Comando Geral da 
Guarda Civil Municipal de Macapâ, 01 de outubro de 2013. 

~ 

c 

SANTOS - TEN - CEL QOC PM 
Com nte eral da GCMM/PMM 

Decreto n° 3157/2013-PMM 

SEM AO 

AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO DA 
CONCORRENCIA N° 003/2013-SEMAD/PMM 

) 

A Prefeitura Municipal de Macapá/PMM, 
através da Secretaria Municipal de 
Administração/SEMAD, por intermédio da 
Comissão Permanente de Licitação, designados 
pelo Decreto n° 2.906/2013-/PMM, torna público 
para o conhecimento dos interessad~s a 
REABERTURA da sessão da CONCORRENCIA 
DE N° 003/2013-CPL/SEMAD/PMM, referente ao 
Processo n° 240/2013 - DCA!SEMA[)IPMM 
objetivando a Prestação de Serviços de 
Conservação e Manutenção Urbana no 
município de MACAPÁJAP, para o dia 23/10/2013 
às 1 OhOOmin na sala da CPLISEMAD/PMM 
localizada na Avenida General Osório, n° 365, 4° 
andar, sala 405 - bairro do Laguinho para dar 
continuidade nos procedimentos inerentes na 
mesma em virtude da REVOGAÇÃO DA LIMINAR 
concedida pelo MM Dr. ANTONIO ERNESTO A. 
COLLARES a qual suspendeu a sessão. 

Macapá-AP, 2 e outubro de 2013. 

Enivaldo Balieto Machado 
Presidente da CP /SEMAD/PMM 
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PllOCE SO 1'\0 3~01.0629-:\f-2013 HEFI·:m :.\'T E ..\ OISI'E\'Si\ 
EMEnGll\C IAL l\~O IÍÍ0 1 3 

0 Pres1d~111~ da Com1ssao de LiCi tação d;~ SECHETAHIA DE 
OUilAS E UIWM\1 "O DO ~llr i\ ICÍI'IO DE :\ IAC\I'A-AI'. 
consoante a au10nz.1ç~o do Sccrctáno de Obras du fXIS W wm abnr o 
present~ processo de d1spens:~ emergenc1al para a pr~sw~;\o de 
serv1ços de aphcaçOo com tecmcas apropnadas de massa asl;iltic:~ 
(cbuq, aauq e mpq). concreto bctumoso usmado a quente - cbuq. are1.1 
as1a111ica usmada e queme - :~auq . prc-m1s1urado e 4ueme-pmq. ""'·' 
preslaçilo de serv t~os de li>m>a co1llrnua na rnanut~rw~o cor r'''" a c 
preventiva em ár~as urbanas ta1s como rua~ ;1\<.'mdas e '1das cl>lll 
rorneçrmcnto de lll~C]UIIlJS, eqlllp:lmellllh l;_:rrilln<:nta> e te~nh:O\ 
supervrsorcs. servcnll•s c outros u t~nc1lros. '1sando a lral;:gahilrdaJ,·. 
h1grenc c s;>lubndadc nccessána aos condutor<.'s de 'erculo> fc, c' ,. 
pesados, al~rn de pedestres c punador<.'s de ncce>srd:~d<.' s cspc,·r:~" <k 
Maca pá caprtai-Amapá 

0.\ FlJ ' Dr\~I ENTACAO I. EGA I. 

A dispensa emcrgenc1a l tem como b"' c o rncrw IV du ;lrtig" ~ I . 
paragraro unrco do :~n ~6 da kr 8 666/93 <.' su;ts .iltera\·õ..:s plhtcrrore' 

Jl'STI FI C.\ TI\' .·\ D.\ CO\'Til.\ 'L\ ('.\ 0 

) 

11 ruâo dcst.t comrat:~\·âo crncrgcnctal cm:umra-sc u~' rJ.tmcntc 
jUSirlic~lU~ fJcl:l urg~n~ra do UhJt'tU ~rn qucst;lo, dC\ tdO a n~c~ssrdaJ~ 
do MuniCiprll ~m provrdencta> no que d.:;rcspcrlo aos ser. 1~os 
soltcr1ados ~ rstc <.'merg,·nctal Nec~ssrd~dc causada pelo 
cancelarn<.'nto <.lu processo d~ CONCORIÜ' NC III • 00~1::!0 13 -
Sl:MAD/I'MM REfEREN I E 110 PROCESSO N" 2~0/~013 

DCA/SEMIID/I'MM RELIICIONIIDO 11 SERVIÇOS DI : 
CONSERVAÇÃO 1· ~1.1\NU I"ENÇÀO UIUl.I\NI\ DI"Srt. 
MU ICIPIO, QUE FOI SOLICII"IIDO "0\'0 PROCESSO I'[[ O 
TRJOUNIIL DE CO. TIIS DO ESTADO - "ICE CONFUIC\I I· 
I'ROCESSO ANEXO DI. N" 003~·11 /201 3- 1 CJ J ,\1'. onde t<d 1:11o 
d~u-s.: pela •n•rugmw;\o por IXtrtc de crnrr~s:rs rnt~rcssadas no 
cenamc ond~ soltcrtaram ;w I'CE org.\o li>cllll~ruor" 1n1cn <.'nç;lu J,, 
cdnal por erros claros ljUC llpit'lcaram J 1rccmnamcntu c acumulo de 
scn••ços por tanc do mesmo com m:Hs de 50 rlt'ns solrcrtado> l'al 
lillO, lllSan;l\'d. tmplll.:aril 11.1 rcalrza1·Jo de novo fJIOC~>Sll lrc rl:llurru 
para o objeto em qu<·st;lo Ern cons~qu~ncra. '><.' r a puhhcad.t uma outra 
Concorr\!ncia. o que torna 111urspcns~wl uma no'a Cllll t r;ll:l\'~\o para o 
pronto mend11ncntu do muntcrp;o em di>lllllllhtht.;Jr os ser' tçus t;lu 
logo, para qu<.' n:\o h:lJ:l paralrsaç:\u nu ser. 1\'lt úramc da urg<·ncr~t c 
necessidade que se encontra as rua:-. c lot>radouros deste rmrnrc tpto. 
pres tado aqlll mencrunado. scnuo ncccssarro u uso da Drspcn>:t de 
Emerg~nc1a Rcl~rrdo objeto cncontr:t·\c. wmbem. gu:!fld:t no 
prmc1p1o da Cont1mmlaJc do scr.t,·u l'u hlt~:o <.' d.l Supr<.'maCia du 
Interesse publtco, haja vrsta, qu~ o rrllcrcssc puhltcu so será atcndtdo 
satisfatorwm<.'n tc, ncst.: caso. se a >Ccrctarr~• de OURIIS deste 
Municipro rrzer a contrataç;1o cmerccnç,al da prcs~;tç~o de ser\ i1·u de 
AI'LICIIÇÀO COM I'ECNICAS APROPRIADAS Df' ~L\SS,\ 
IISFIILTIC/1 (CBUQ. AAUQ E ~11'()) COi'CR[I 0 BEILJ~IO'>O 
USINIIDO 11 QUCN I"[- ClllJQ. ,\RI.I ,\ i\SFII UTIC/1 US INA I li\ 
E QUENTE- ;\ ,\ UQ, I'R I>~IISTLJ R!IDO 1: C)UENlE-1'1\IQ l'i\Ri\ 
I'RESTIIÇÀO DE SERVI(,.'OS Dr· I CJI(~ J ,\ CO. "I INUt\ N.l\ 
~IIINUTENÇAO CORR I TI VIl 1: I'RI \ i ' 11 \',\ I.~ I \ RI .\'> 
URBANA S fi\IS C0.\10 RUAS AVI1\ID\'> I \'lll.i\S Ul~l 
FORNECIMENTO DE MAQUINA~. l :(.,llJII':\~IFN 10:>. 
f ERRIIM ENTAS E TJ~CN ICOS SUPERVISORES. SI·R\'1 N II ·S F 
OUTROS LJTENCÍLIOS. VISAN DO 11 I"RAFJ:Gi\UI I lllt\llf'.. 
IIIGI ENE E SALUORIDAOE NECESSÁRIA !lOS CONDU I URI:S 
DE VEICULOS LEVES E I'LSIIDOS. lll.I:M DE I'EUES I RJ"S 1: 
I'ORTIIDORES DE NJ:CESSID/\DI :S ESPEC IAI S DO MUNICÍPIO 
DE Mi\Ci\1'11-II P 

A dispensa de licnaçao com fulcro no an 2~. mctso IV. da LJ.:t n• 
8 666193. jUStrlica-se ante o ~~rosto. pela obcdrênc1a. em cspcctal . ~m 
l'nnc1pru d;l Contmurdade do Scrvr\'O Pulllico, qui.! por sua vct.. 
vmbiltza a contrataçao provisona. tornando u caso J.:m qucsl<\o. dentro 
das cx1g~ncias requeridas por este d1spositi\'U 

SobrJ.: a~ cundiÇÕ<!S de aplicação da norma legal ampar:t rekrrJn 
proccdrmcnto, o rcspcnado Marçal justcn Filho, ensma 
"O drsrosnrvo enfocado refere-se aos casos onde o dccu r'o d~ l<'llllll> 
nc!ccssúrio ao procedimento licitatórro normal lmpedrna a ilUUçJu de 
mcdrdas mdrspensáve1s para evitar danos irreparáveis Quando l11ss.· 
condurda a hcnaçâo, o dano na estana concrctrzado 11 dl\1>.:'' '·' de 
licna\·~o c a contrata\·no un..:d1a1a representam urna m1xblr !.td<· ,t,· 
at i\'idadc acatrtdatórra do tlllercssc públrco" ( Comcnt.trH>> .1 I ,., de· 
Lrcrta\'Ô<.'S c Contratos lldlllllliStraii\OS. s·· ..:d . r 21 5) 
No mJ.:smu scntrdo, o saudoso lld} LOJX'S Mcrrclks. alirnt.J q u,· ' 
cmcrg~nct:l ha que ser reconh~:crda c declarada em cada ca' n ,, lú11 d~ 
Jllstrfic rr ·' dl\ll<!nsa di.! licnaçnu para obras. ser\lÇll>. """'I"" ' "" 
nlicna,·<k> rl'i.tCtllllada~ com a anorrnalrdad~ q11e a lltJmml\lr.r\ .\" ',.,., 
comgrr . nu com u pr<.'JIIÍZO a ser ~'' ltado Ntsto se d~>trngll<' d<" '·' .. " ' 
de gucrr.t. g1 ""' pcnurbaç;Jo da ordem 011 calanmlad~ pu h li c,, ,. que .1 
anonnahd.1dc 011 nsco c gcneral11.ado, autor11Á1ndo :1 Ul\pcn'·' d,· 
lrcna\·;\o ''"' tud.r a ~rea atingida pelo evento" ( 111 l.tetl.r\·,\o ,. C urtt l.rl" 
lldml!ll~tratr \o, 9·' ..:d , Revista dos Tnbunats, S;\u Paulo l' l'lil I' " ' l 

.Jl s·rt FIC.\TI \ 'A DO I' IH: CO 
' 

1\ c>ntlh.t d" prnrust:l mars \ anta.JOSa 1'01 cunsrdcrad.1 cum 1>.~><' " ""• 

preço' l'l\ado> nas pesquisas de pre1·os con lormc pl.rttdh." "''''·11' ,k 
org~os que Jl atuam no ramo t.11s como. D\' I t'>l'> l i \1 \ I li 
CUS I OS RODOVJi\RIOS). tendo em \tsta u car.Hn ,t.: 111 ''''"' ' ,I., 
c.;ontrat.u~· ::lo Ass un sendo. a c~colha rccwu 11~1 Jk'"•"·' lh u .. t q11· 
oli:nuu o pr<.'\:o pelo scr,·•ço, compatiwl tom ,, n·.d1d.nk 
m~rctdolúgu:a, conform~ rdaç;lo ant:'\~HJ.I ao' :wto·. d ··. te pr111;..:-.·." 

com O'\ \alnn.·s para o t:t\OC\.':C idO conform'-- a la·) t.r ~.· u t llh.''" 

O valor total da dtspensa e de RS I 700 OS I I I• tl "111 111 lli.l•• ·,, !<'"'"'"' 
mil..: \Hll..'lll.ll.' lllll f\.'aiS C d('t.l'SS~I~ l'\.'11\, \\0\ ) p . t ''tl d • . 1\111d11 ~0111 .! 

pn:,ta\·.h• do S<'t' 1\'ll ao r:,, ur~ctdo 

Mac:tpa - t\ 1'. 09 d..: Scternt>n> de ~11 1 > 
Rohsnn f\1 Gualbcno 
l'rcsidcnlc da C I'I./S I.~IOill l'~l(\1 
Dcn clllrt" 3~69/::!0 I 3 

AI'ROVO i\ I' R!,..~· N " li'}J)S IIIJC,\ 11\'·\ I \I 
~ l_tl.:J_i ~(I 13 

( ,--_ ". . -- ~-
Eldc1 F:thro I ·ncdu do(' nu Sccrct~rlo :'-.l un 9fl~'l Jc CJhJ,I~~I.\1 

PROCESSO i\" J~O L06Jl -.V21JI J lt FI-EitF:\ I E 
Ell l EllGE.\'CL\ L :-.· CIOJ/20 IJ. 

O Prcs1d~ntc d.r Cornr>s.'m de I,,,~,,,,\" d.1 :-.H 10 I \HI \ 1>1-. 
OURAS E UIWA\'IS~IO 1)0 ~ll ' oi ( 11'10 IH \I\ ( \ I' \ -. \1 ' . 
consoante a aut(lrll.aç~o do Secrct.trH> J e c il>r '' d.t p.t .LI ',., .. . thr 11 ' ' 
presente pwccsso de Ul>ll<!llS.t ~:mcrgc·nü>l I'·" ·' ,, 1"'''1.'1·'" dc· 
serv1ços d.: I.OCIIÇÀO CONII l i\ I li \li< I I ti '> I' \R.\ 
TRAN SPORTE CARGA (1 11\SClJIAN li llll c J I I RI l I<. i. c t l\1 
MANU J'ENÇAO CORRHI VA I. 1'1(1\1'\ll\\ Cll\ 1 
OPERADOR I f\ IOTORIS 1'11 DEVIDJ\(\Il.N li li \1111 li \IIC I I 
i'ICK-UP E Ó:--JIUUS DI. AI'OIO Cú~l \ li ' l li ' I. \t' 
I'REVE TI VII E CORREII VA COM OI'I.RIIDOR \l()ltll,l\1 \ 
DEV IDIIMENl E l lllll ii.ITIIDO E COMBUS rt VU. I'() R l'CJN I i\ 
DA CONTRA"IIIN rl.ô PARA SERVIÇOS NO MUN it'll'lt l lll 
MACAI't\-t\1' 

A disp<.'ns.t <'lllCI ~<'Il<' ral tem corno has~ u rriCI\ll I\' ull :1111:" ~ I 
p;.•rágrafo uruú> Jn an ~fl ú., ka 8 <•úCl.'9 J to' :, u~l\ lthcr;,a~·()~,.· " J't•·h.·amh;, 

.JliST IFIC \ TI\'A llA CO:'\TR\T,\ (';\0 

11 razão d~sta cuntrat:I\Cào ~mcrgcnCial Cll<'llll tra-sc· Jc, rJ.uncntc 
jUStrlkaJa pciJ urg~llCIJ do OOjCtO Clll ljllCSI~O. dC\ IUU a 11 <'(~'\ld,nk 

do Munrcipru em pro' rd0rtcms 110 que dcsrcspcllu ao' " '" '''" 
solrcllatlos " este emergencial Necl.!sstd:rdc e<lu\ad.t pl'lo 
cancel:tm~lltu do processo da CONCORRÊNCIA N" U0~/2Ctl l 
SEMAD/I'i\l i\1 REfERENTE AO PROCESSO I • ~ .I(Ji~t)l \ 
DCNSE~I1\ D/PMM. RELACIONADO 11 SI: R VJ~'t!'> I li 
CONSERV,\ÇÀO E MANUTENÇÃO URBIINi\ lll'> li 
MUNICÍ PIO. QUE FO I SOUCITIIDO NOVO PROCESSO 1'1 I O 
rtW3UNi\l . DE CONTAS DO ESTADO - I"CI: CO:\ IOR\ 11 
PPROCESSO /\NEXO DE N" OOJ841/2013. onde tal fato deu-'e J>.:la 
rmpugnaçào por pane de empresas rnt.:rcssadas no ccrt.unc umk 
soltciwrarn ao TCE órgão rrscalll.ador a rrllen·cn,·;lo do cdual por 
erros claros que tiprlicararn dtrccionarncnto c :~ctmwlo de ;crvt\'Os por 
tanc do rncsrnu com rnats de 50 llcns sol rcr tados 'l ,tl 13to. tlls:u"" cl 
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unpllcara na realll~ll;•lo c.k 1101 o processo llcuawno 11.1ra ,, obJeto em 
questão Em cons~quCnc 1a ser.\ sol<c< t~do novo Jli<>C<'dmwnto 
llc<latóno. o quo.: torna md1\pcn~a1d uma no1<1 contr;<talo,lu pa1;, ll 

pronto atcnduncnto do nniii<C<pm em d•SfXllllblill.u "' \ci\ IÇO~ <~o 
logo. para que 11;\o haja ramll\açao 110 S<'rv<ço d~;une da urgênt' <a c 
nccc'Sscdade que se cncomr,< '" rua' c logradnuro\ dt:\lc munJc<piO. 
prL'Sl:ldo aqUI mcncmnadu. wudu nc(c,o;;inn o uw d,c D1spcn~a de 
Emergénc<a Rcfendo uhtcllJ cm:tllltra-sc. t;unl ll.!m. guanda, 110 

pnnc1pio da Conunu1dadc do scfii\'O l'ubllcu .: d.1 ~urrcmac<a do 
mtcressc publico, haja nsla. que o u<ll·•c'~ ruhl<w 'n ser:\ atend1do 
sausfatoriamcnte. neste caso. se J \crr,·tM<a de OBRAS d.:ste 
Mun1cipio fizer a comrala\·;lo cmcrl,\cncwl da prc\1,1\'·\n de sa v1ço <k 
LOCAÇÃO CONTÍN UA DE VEICULOS I' ARA I RANSPOR'I E 
CARGA (BASCULANTE TOCO I I Rl CK). CO~·I 

MANUTENÇÃO CORRETIVA L I'RI VI ~ IIVA COM 
OPERADOR I MOTORISTA DEV IDAf\.11 N 11 II Ailll.II'ADU E 
fllCK -U P E ÓNli3US DE APÓIO ('(}11 .. 1 ~li UI L ÇÀO 
I'REVENTIVA E <:'ORRLIWA COM 0 1'1 R,\ DOR I \lU lURlS IA 
DEVIDAMENTE IIABILITADO E COtltUUS II Vll POR CO, IA 
DA CO TRATANTE PARA SERVIÇOS '0 \H 'il'll'lO DL 
MACAPi\-AP 
A d1spensa de llcuaçao com fulcro no an 2-1 . <<<.:<'" 1\ d« I .c< n" 
8 666193, jusulka-se ame o ex[X)sto. pela obd<~<K«< em ,·,rcc<al ao 
l'nnc<p<o da ConunUJdad~ do Sen1<;0 l'ubllco. que llllr sua 1ç1 .. 
1 Jabli<La li conlratnç3o pro1 ISÓna, tomando o ca~u em qu~,t.\o. d~<Hro 
das cx<g~ncws requendas ror este d<spos<uvn 
Sohrt· as condi\'ÕCS de apllca._:ao da norma kt:al .unp.u ;1 rcknJn 
pmccduncnto. o rc'Spcltado 1\.lar\·al Jusl~n hlhc), ~11\llla 

" O d<spos<l<vo enfocado relere-se aos casos onde o decurso de tempo 
nccc'Ssârio ao procedimento llcn:nóno normal lmpedma a aJoçJu d~ 
m.:d1das md1spens~ICIS para C\ uar danos mcpara,e<s QuanJo li1\Sç 
cunclulda a IICilaç<lo, o dano na ..:stana concre!IJ.1do 1\ dl\pcn\.1 J~ 
llc<taç<lo e a contrataçao uncd1ata representam uma mod;~hdJd~ ,,k 

at11 1dade acautelatória do mtercssc publico " ( Comcmános a l c1 lk 

L<cnações c Comratos Admm<slrauvos. 5' cd. p. 215) 
No mesmo sentido. o saudoso l lcly Lopes Mc1rclks. anrma qu<' " li 
.:m~rgêncm há que ser reconhecida c declarada em cada caso. a lun de 
JUslllicar a d<spensa dé llcllaçJo para obras. s~r1 1\'0S. comp"1'. ou 
alienações relaciOnadas com a anormalidade que a Adm<mstrJ<;.lo 1 1~.1 
corng1r, ou com o prcjulzo a ser Cl'ltado N1slo se d<sllnguc ll<h ,,<,<" 
de guerra. gral'c penurhaçJo da ordem ou cala<mdadc pllhllca ,. <111'' a 
anonnalldade ou nsco é gencmllt.ldu. auton1.ando « di\JlCII,,I llc 
llc<W\'Jo em toda a ârca atmg1da pdo c1cntn " (<ni.ICI!aç<lo c t'ontr.<tu 
1\dmuustraii\O, 9' .:d. Rc1 1sta dos f nhuna1s S~o l';llllu I IJ•Jll p '171 

.JliST IFIC'i\T lVI\ DO J>JU:CO 

A escolha da proposta ma1s vantajosa lo< cons1derada com hJ'c ou> 
[lreÇOS fixadOS nas pcSqUISJS de prç._:os COnformç flllllliiJJ;I\ ofJ< 1.11' J,· 
orgJos que Jã atuam no ramo tal' como. D I (S IS ll \1 /\ I li 
CU TOS RODOV IÁRIOS). tendo em 1 <Sla o caratcr de ur!!<·nua ll.< 
contrataçao Assun sendo. a escolha recaiU <HI pc.,su,l li'l<.l qu,· 
oli:nou o preço pelo sen IÇO. wmpalll d com « <c•<I<J.Ilk 
mcrcadológ<ca. conforme rdaç~o an.:xada liOS autos d~slc prnl:c\\O. 
com os valores para o favorec tdo conforme a hsta em an,·w 
O valor tollll da d•spensa c de R$ 2 503 064.93 (Du<' m<lhúc' 
Qumhcntos c tr~s mil scss~nta c quatro rca1s c novcnw c tr<·, 
ccnta,os). pago de acordo com a prestação do sen <ço ao f;IHJrc..:<du 

t.lacap;l- AI' . ~7 llc AguslU de cO I 3 

Robson M GuJlbcno 
l'r,'so<kntc <la C J>IJSEMOII/I';\1~1 

))~.:reto n• 3469/~0 13 

APROl'OA PRESENTE JUSTI FICA TIVA EM: .tf!!!_,tflj ~f} 
~ -

-Processo n• 34UI.Oii27nOI3 rcrcrcnlc :) Ois pcn"1 F:mcq:cncia l n• 

oo4n013. 

O l'rcsJdcntl! d;1 Conussllo de L<cttação da ECilE'I 1\ lti A llt 
OllnAS E liJU\,\ ' ISi\10 DO i\l lll\ ICÍPIO DE ~IJ\C.\1',\ -A I' . 
consoante a autonJ.:tç~o du Secreta no de Obras da past.< 1 em abnr o 
prc'!>çntc proc<.~O de d1spensa emergencial pttrJ .1 presta,·Ju de 
scn1ços de CONTRA1/\ÇÀO. POR IIOR/\ l:l'l: fiVAMENII: 
TRAUALIIADA DE EMPRESA !'ARA FURNLCI R l·.M REGlt-. 11 

DE LOCAÇÃO CONTINUADA. EQU IPAMENTOS DIV ERSOS. 
COM FORNECIMENTO DE COMnUSTIVEI. 
1\.IANUTENÇÀOPREVENl'IVA E CORRETIVA E OI>ERt\ DOR 
DEVIDAMENTE IIABI LITADO. AFIM. DE ATENDER AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUN ICIPAL DE OnRAS -
SEMOB EM MACAPÃ-AP 

DA Fli:--'OAt\1 t-.: ;TAÇÃO Lt-.:Gi\ I. 

1\ dispensa emergenc1al tem como basc o IIICISO IV do an1go 2~ 
parágrafo u<Hco do an 26 da le1 8 666/93 e suas alterações postenorcs 

J USJ'I FICI\T IVA DA CONTllATI\Çi\ 0 

A razão desta contratação emergencml. dev<damcntl.' jUSlllicada pela 
urgência do objeto em questão, dev<do a nccess1dade do fl lun<clplo em 
provtdenc<as no que desrespeito aos serv1ços sollcuados a csw 
secretana Necess1dade causada pelo cancelamento do processo da 
CONCORRÊNCI/\ N" 00212013 - SEMAD!I>MM REFERE 1 L AO 
PROCESSO N" 240/2013 DCNSEMt\D/I'MM. RELACIONAIJO 1\ 

SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTE ÇÃO URBANA 
DESTE MUNICÍPIO, ONDE, FOI SO L! CI f t\DO NOVO 
PROCESSO LlCITATÓRlO PELO TRII3U N/\L DE CONTAS DO 
EST/\DO - TCE CONFORME PROCESSO ANEXO DI 
0038411:!013. onde tal lbto deu-se pela unpugnaç<lo [Xlr ranc de 
empresas mtcrcssadas no cena me onde sollc<tanun ao I C E orgllo 
fiscalizador a mtervcnçllo do edual P<Jr erros claros que llp<lk;~ram 
d<rc'CIOnllm~nto c acumulo de ser~ <ços P<Jr tanc do mcsmn com m•u~ 
de 50 Itens sollcnados Tal lillo, msanavcl, unpllcar.t na reah/llç,\o dç 
nOI'O processo licnatóno para os objetos em quç~tJo l .m 
conscquêncm, será recomendado novo proc.:d<mcnto l<cllutóno. o que 
torna md<spcnsávcl uma nova contrmaç;lo para o pronto ntcnd<m~ntn 

do mumclp1o em d<s[XJmbll<J .. ar o~ sçf\'1\'0S t<lo log(l, para que nilo h;qa 
par.1hsaç~o no serv1ço d1ante da ure~nc1a c neccss<dJdé quç se 
encontra ;1s ruas c logradouros deste mun<cip<o. prestado aqu1 
menc1onado. sendo neccssáno o uso da D1spensa de Emerg~nc1a 
Refcndo objeto cncomra-s.:. tamb.:m. guanda. no pnnc<p<o t1.1 
ConllnUJdade do scn1ço Publico c da Supremac1a do mter.:ss~ 

público. haja 1 <Sta. que o mtercssc flÍibllco só ser.1 m.:nd<do 
sausf;nonamcnte, ncsl.: caso. se a sccrctana de 013RAS deste 
Mun<cip<o lizcr a contratnçao cmergenc<nl da prcstaçilo de ser1 1\'ll de 
CONTR/\TAÇÃO. POR IIORA Er:ETIVAMENTE TRABt\liiAIM 
IJE EMPRLSA PARA FORNECER EM REGIIIIE DE LOCA(, i\ o 
CONTINUAD/\. EQU IPAM ENTOS DIVERSO~. l 0~1 
J'OR ICI.\IENTO DE COM UUS riVEL, MA UTl.:-..<, ,\o 
l'REVLN li VA E CORRETIVA E OPERADOR DI:.VIDA~Il.t\ I I 
111\lllLI I' A DO, AFIM. DE A fENDER AS DFI\.IANDA!-. l lt\ 
SICRL I AlUI\ MUN ICI PAL DE OU RAS- SE 1013 Et\1 111/\Ct\l't\
AI' 
A d<spensa de liCilação com fu lcro no an 24. mciso IV. da Lc1 n• 

8 666/93. justllica-sc ante o exposto. pela obcd1cncm. em especwl . • w 
J>nnc1p1o da Contmu1dade do Serviço Público, que por sua 1 cL.. 
1 <ab11iza a contratação prov1sóna. tomando o caso em qucstOo. dentro 
das cx<gQnc<as requcndas por este d1sposuivo 
Sobre as cond<çõcs de apflcaçào da norma legal ampara rl!li:ndo 
procednnento. o respe1t.1do Marçal Justen F1lho. ensma 
.. O d<spos<llvo enfocado refere-se aos casos onde o decurso dé tcmrx> 
nccessáno ao procedimento llcuatóno nonnal lmpcd<na n ad<><,·;\o de 
mcd1das md<spensâvc<s para cvnar danos mepar.'lvc:<s Quando lossc 
conclulda a lici taçOo, o dano nno cstarm concrcuzado A d1spensa de 
llcnaçilo c a comrataçOo uncdmta representam uma modalidade de 
allv<dadc acmuelatóna do Interesse publico " ( Comcntános a Lc1 de 
L<C<laçõcs c Contratos Admm<strauvos. 5' cd . p 2 15) 

No mesmo s~nudo. o saudoso lle l~ Lope-s 1\.l.:<rellc>. alinna que .. a 
cmcrg~nc1a M que ser n..'Conhc'C<da c declarada em cada caso. a lim d.: 
jusulicar a d1spensa de IICI!açao para obras. scmços. compras. ou 
alienações relacionadas com a anonnalldadc que a Admm1straçào 'IS,I 
corng1r, ou com o pr.:j uizo a ser evuado N1sto se d1stmgue dos ,·asu~ 
de guerra. grave pcnurbnç3o da ord.::m ou c;liam<dad.:: públ1ca c que li 
anonnalldade ou nsco ~ gcncralw1do. auton1.ando li d1spensa de 
hcnaç~o em toda a área llllllg<da pelo evento .. (m L<cll:lçilo c Contrato 
Admm<strauvo, 9' ed., Rcv<sla dos Tnbuna1s, SOo l' aulo I \)9Q,p \)7) 

JU rJ FICATIV,\ DO PRECO 
A escolha da pro[XJsla ma<s 'ant;IJOSa 1'01 cons1derada com base no> 
preços fixados nas pesquisas de preços conforme plan1lhas of<cJUIS de 

Pág.07 
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órgãos que j il atuam no rnmo tats como, DNT mra vcs CICRO 2 
(SISTEMA DE CUSTOS RODOVIARIOS) atualtz.ado Tendo <'111 
vtsta o caráter de uq~êncm da contrataç3o em conformld,ld<· ao 
relatóno rotogrMtco apresentado pelo setor competcnti! o .:swdo em 
que se encontram nossos equipamentos (sucmcados) Outro fator que 
pesa é a snuação em que se encontram nossa> ruas c a1cmdas da 
capl!al confonnc relatório t'otogralico. mostrnndo a mgerêncta ou 
inoperãncta por pane de outros admmtstradorc> Assnn sendo. a 
escolha reCaiU na peSSOa Jllrtdtca que ofertOU 1l prcço pelo SCC\ 1\'11. 

compat ível com a rcaltdadc mcrcadológtca. wnl'ormc relação <lllc\ada 
aos autos deste processo. com os valores para o fa,orcctdo conforme a 
lista em ane~o 
O valor total da dtspcnsa c de R$ 2 50306-1.'>3 (Dots mtlluk' 
Qumhentos e tri!s mtl sessenta e quatro reat:. c nmenta e tr(·, 
centavos). pago dc acordo com a prcsta~·~o do ser. tço ao t:nnr<'Cidn 

Macap:i- AP. 30 de Agosto de 2013 

Robson t\·1 Gualbeno 
Prcitdcntc da CPUSEM013/Pi\IM 
Decreto n• 3469/2013 

( SEMSA 

TERMO DE ERRATA 

Publicado no D.O.M de n•. 2317 em 15 de outubro 2013 à 
página n•. 15. 

ONDE SE LÊ: 

( ... ) 

EXTRATO DE INSTRUMENTO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO N• 006/2013-S EMSA/PMM 

( ... ) 

INSTRUMENTO: Contrato de Empresa Amoras & Correa 
Comercio e Serviço L TOA-ME, visando as instalações de 
centrais de gases medicinais e montagens de 02. 

( ... ) 

DO OBJETO: Constitui objeto o presente Termo de Ajuste 
de Conta e Reconhecimento de Divida tem por objeto as 
instalações hidráulicas, sanitárias e gás, comercio varejo 
de outros produtos químicos e petroquimicos não 
especificamente atividades de fornecimento de 
infraestrutura de apoio e assistência a paciente no 
domicilio e de contabilidade, conforme consta no Processo 
Administrativo n• 1794/2013-SEMSA. 
( ... ) 

LEIA-SE: 

( ... ) 

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS N° 008/2013-SEMSA. 

( ... ) 

INSTRUMENTO: TERMO DE AJUSTE DE CONTAS N° 
008/2013-SEMSA, dos serviços prestados de instalações 
centralizadas de gases medicinais e industria is. 

( ... ) 

DO OBJETO: Constitui objeto o presente Termo de Ajuste 
de Conta e Reconhecimento de Divida dos serviços 
prestados de instalação centralizada de gases medic inais e 
industriais, com montagem de rede e fornecimento de 
material na Unidade Básica de Saúde do Marabaixo. 
( ... ) 

Macapá-AP, 21 de outubro de 2013. 

~ ~- r4~~ \A..ocq~ 
~onnaldo Barbosa Malafaia \ 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

) 

c SEMAST 

EDITAL N°. 001/2013-SEMAST/PMM 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

) 

A Prefeitura Municipal de Macapá, através da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e do Trabalho - SEMAST, 
no uso de suas atribuições legais torna pública a realização 
do Processo Seletivo Simplificado (PSS) para con trataçao 
de agente públicos, por tempo determinado, para ocupar os 
cargos do Quadro de Pessoal dos programas inerentes à 
assistência social prestada pelo Município de Macapá, 
observadas as disposições constitucionais do artigo 37, 
inc iso IX, e o estabelecido neste edital, bem como a Lei 
Municipa l n° 2.075/2013-PMM, que dispõe sobre a 
contratação de pessoal por tempo determinado para 
atender a carência de-servidores. 

1. DO OBJETIVO 
1.1 O Processo Seletivo Simplificado, regido po r este 
edital, tem por finalidade selecionar profissionais da 
Assistência Social, através da Análise Curricular c Títulos, 
Redação e Entrevista para provimento de vagas, conforme 
o QUADRO I. 
1.2 O Processo Seletivo Simpl ificado será 
regulamentado pelo presente edital e executado por 
Comissão Especial de Trabalho, nomeada pelo Prefeito 
Municipal de Maca pá, conforme o Decreto n". 4.236/201 J . 

2. DA INSCRIÇÃO 
2.1 Antes de efetuar a inscriçao , o cand1dato deverá 
tomar conhecimento do disposto nes te ed1tal e certificar-se 
de que preenche todos os requisitos cx1gidos para o cargo 
pleiteado. 
2.2 A insc rição no Processo Seletivo Simplificado 
implica, desde logo. no conhecimento e na tácita aceitação 
pelo candidato das normas e condiçoes estabelecidas neste 
edital , das quais não poderá alegar desconhecimento. 
2.3 A inscrição ocorrerá no período de 28 outubro a 01 
novembro de novembro de 2013, das 08:00h as 14:00h no 
Auditó rio da Subprefeitura da Zona Norte, sito no endereço 
Rua São João, n• 60, BR 21 0, Bairro São José, mediante a 
entrega da Ficha de Inscrição devidamente preenchida 
(ANEXO 1). 
2.4 A ficha de inscrição ficará disponivel no endereço 
eletrônico www.macapa.ap.gov.br, para que o candidato faça 
seu preenchimento prévio, devendo levá-la, para validação 
junto à Comissão Especial de Trabalho, confo rme item 2.3. 
2 5 No ato da validação da inscrição , o candidato 
deverá informar e entregar, obrigatoriamente, os 
documentos (cópia e o riginais) relacionados a seguir, sob 
pena de, na ausência de qualquer dos documentos exigidos, 
não ser efetivada a sua inscrição, bem como, nos casos 
previstos neste Edital , entregar os documentos 
comprobatórios de Títulos (Quadro IV): 
a) Carteira de Identidade; 
b) Titulo Eleitoral e comprovante da última votação ou 
certidão de quitação eleitoral; 
c) Certificado de Reservista, se for do sexo 
masculino; 
d) Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
e) Número de PIS/PASEP; 
f) Comprovante de residência atualizado (água, luz ou 
telefone); 
g) Comprovante de escolaridade (certificado/diploma) 
conforme exigência do edital ; 
h) Comprovante de inscrição no Conselho de Classe 
ao qual pleiteia vaga; 
i) Declaração firmada pelo contratado de que não é 
servidor público e que não possui vinculo empregatício com 
a União, Estado e Município, que extrapole a ca rga horária 
estabelecida em dispositivos constitucionais (Modelo em 
ANEXO 111); 
j) Currículo atualizado. 
2.6 Não haverá pagamento de taxa de inscrição. 
2.7 As informações prestadas na Ficha de Inscrição 
serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a 
Comissão Especia l de Trabalho do direito de exclui-lo do 
Processo Seletivo Simpl ificado, se o preenchimento for feito 
com dados incorretos, bem como se constatado serem 
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inverídicas as referidas informações. 
2.8 O candidato somente poderá concorrer para um 
único cargo, sob pena de exclusão do Processo Seletivo 
Simplificado. 
2.9 O ato da inscrição é pessoal e intransferível, não 
cabendo inscrição através de procuração. 
2.10 Não serão permitidas a realização de inscrição 
condicional ou extemporânea, nem aceitas inscrições via 
fax, via postal e correio eletrônico. 
2 11 Serão indeferidas as inscrições que estejam em 
desacordo com as disposições deste edital. 
2 12 É de inteira responsabilidade do candidato, 
acompanhar as publicações dos atos relativos ao Processo 
Seletivo Simplificado no Diário Oficial do Município e no 
endereço eletrônico www.macapa.ap.gov.br. 

" 3. DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

3.1 O Processo Seletivo Simpl ificado será realizado 
em três fases : 
a) 1" fase- Análise Curricular e Títulos: 
a.1) Análise Curricular: de caráter eliminatório, conforme 
comprovação do currículo, cuja avaliação determinará a 
aptidão ou não dos candidatos para a 2" fase. 
a.2) Títulos : de caráter classificatório, sendo cumulativa para 
a 2" fase, conforme o Quadro IV, cuja avaliação determinará 
a classificação para a fase seguinte. 
b.1) Para efeito de avaliação, o Quadro IV não se aplica aos 
candidatos às vagas de Ensino Fundamental. 
c) 2• fase - Redação: de caráter classificatório e eliminatório 
para avaliação do candidato ao cargo pretendido, conforme 
os critérios estabelecidos no Quadro V, que definirá a sua 
aptidão ou não para a 3" fase, não sendo, entretanto, a 
pontuação cumulativa para a 3" fase. 
c.1) Para efeito de avaliação, o Quadro V não se aplica aos 
candidatos á vagas de Ensino Fundamental, sendo exig ido 
para esses apenas uma narrativa, sobre tema a ser definido 
no dia da prova, relacionado a área de atuação. 
c.2) Será considerado apto para a 4" fase, o candidato que 
obtiver nota mínima de 50% (cinquenta por cento) do total da 
pontuação máxima possível para a redação. 
d) 3• fase - Entrevista : de caráter class ificatório e 
eliminatório, aplicada somente para os candidatos 
considerados aptos na 2• fase. 
3.2 O Edital de publ icação do resultado da 1• fase 
designará local e data para a realização da 2" fase. 
3.3 Os candidatos deverão apresentar-se para a 
entrevista em local , data e horário que serão informados por 
ocasião do resultado da 28 fase. 
3 4 No dia 11 de novembro de 2013, será efetuada a 
publicação no endereço eletrônico www.macapa.ap.gov.br, 
da relação dos candidatos classificados para a 2• fase, bem 
como o local e data para a realização da redação. 
3 5 O candidato deverá acompanhar no endereço 
eletrônico www.macapa.ap.gov.br, o resultado da prova de 
redação e a data para a realização da entrevista. 
3 6 O resultado final do processo seletivo será 
divulgado através do diário oficial do município e no 
endereço eletrôn1co www.macapa.ap.gov.br. 
3.7 A administração pública reserva o direito de 
chamar somente o quantitativo necessári o para atender a 
carência existente e estabelecida neste edital, de acordo com 
o inicio da execução dos programas previstos neste edital 

4. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA CONTRATAÇÃO 
4.1 O candidato classificado será contratado se 
atendidas às seguintes exigências : 
a) possuir, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data 
da contratacão: 

I 

b) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com 
reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos tennos do 
§1°, do artigo 12, da Constituição Federal; 
c) estar em dia com as obrigações eleitorais; 
d) se candidato do sexo masculino, estar em dia com as 
obrigações militares; 
e) Não ser servidor público ou possuir vinculo, por contrato 
temporário na Administração Direta ou Indireta da União, dos 
Estados e dos Municípios, bem como não ser empregado de 
suas subsidiárias e controladas, em confonnidade com as 
exceções previstas no artigo 37, inciso XVI, da Constituição 
Federal de 1988. 

5. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

5 1 A pessoa com defic iência é assegurado o direito 
de inscrição neste Processo Seletivo Simplifi~ad?, desde 
que a deficiência seja compatível com as atnb~1çõe~ da 
função a ser preenchida e seja declarada no ato da mscnçã 
5.2 Será assegurado o percentual de 5,0% (cinco por 
cento) das vagas aos candidatos com deficiência, desde que 
para o referido cargo esteja sendo ofertada mais de uma 
vaga. . .• . 
5.3 Será considerada pessoa com def1c1enc1a o 
candidato que se enquadrar nas categorias previstas no 
artigo 4°, do Decreto Federal n° 3.298/99, com as alterações 
introduzidas pelo artigo 70, do Decreto n.• 5.296, de 02 de 
dezembro de 2004. 
5.4 Os candidatos com deficiência, aprovados no 
presente Processo Seletivo, submeter-se-ão, quando 
convocados, à avaliação da Junta Médico-Pericia l do 
Município, que terá a decisão relevante sobre a qualificação 
do candidato como deficiente ou não e o grau de deficiência, 
capacitante ou não para o exercício da função. 
5.5 Os candidatos com deficiência partic iparão do 
Processo Seletiv o em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere aos critérios seletivos, 
aos horários e locais das etapas do processo estipulado aos 
demais candidatos. 
5.6 No ato da inscriçlio, o candidato com deficiência 
deverá fazer a opção pelas vagas reservadas as pessoas 
com deficiência. 
5.7 o candidato com deficiência que, no ato da 
inscrição, não declarar essa condição, não poderá impetrar 
recurso visando posterionnente modificá-la. 
5.8 Na falta de candidatos aprovados para as vagas 
reservadas às pessoas com deficiência, estas serão 
preenchidas pelos demais candidatos, com estrita 
observância da ordem classificatória. 

6. DO PRAZO DO CONTRA TO 
6.1 o contrato terá validade de até 12 (doze) meses. a 
contar da data de assinatura do contrato, podendo este ser 
rescindido caso seja realizado concurso público . para 
provimento das vagas objeto desta contratação excepc1onal. 

I 

7. DOS CARGOS E RESPECTIVAS VAGAS 
7 1 o Processo Seletivo Simplificado, regido por este 
edital, disponibiliza 139 vagas para compor equipes dos 
programas assistenciais pertencente ao quadro ~a SE.MAST, 
distribuídas confonne QUADRO I. No ato da msc~1ção o 
candidato deve, em caráter obrigatório, fazer a opçao pe~o 
serviço, categoria funcional e localidade pela qual deseja 
concorrer. 

7 2 o Processo Seletivo Simplificado, regido por este edita l, ofertará os seguintes cargos, com seus respectivos requisitos e 
funções , carga horária e número de vagas (QUADRO 11): 

QUADRO 11 - DOS CARGOS, REQUISITOS E FUNÇÕES, CARGA HORÁRIA E VAGAS. 

TOTAL DE VAGAS PARA VAGAS PARA 

CARGO REQUISITO MiNIMO CARGA HORÁRIA VAGAS AMPLA PESSOAS COM 
CONCORRÊNCIA DEFICIÊNCIA 

Coordenador de Curso Superior 
campo completo em qualquer 
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área da Norma 
Operacional Básica de 
Recursos Humanos -

40h NOB/RH e Registro no 09 09 --
órgão de Classe 
Competente. 

Agente Ensino médio 40h 11 11 --
administrativo Completo, 

reconhecido por 
órgão competente. 
Ensino médio 40h 23 22 1 

Educador Social Completo, 
reconhecido por órgão 
competente. --
Curso Superior 30h 22 21 1 

Assistente Completo em Serviço 
Social Social e Registro no 

órgão de Classe 
Competente. -- --Curso Supe.-io r 40h 14 13 1 

Psicólogo Completo em 
Ps icolog ia e Registro 
no órgão de Classe 
Competente. 
Curso Superior 30h 02 02 --

Advogado Completo em Direito e 
Registro no órgão de 
Classe Competente. --
Ensino Médio 40h 09 08 1 

Agente social Completo, 
reconhecido por 
órgão competente f-
Curso Superior 40h 01 01 --

Sociólogo Completo em 
Soci9logia e Registro 
no Orgão de Classe 
Competente. 

Digitador Ensino Médio 40h 15 14 1 
Completo, 
reconhecido por órgão 
competente. 

I Ensino médio 40h 15 14 1 

Entrevistador 
Completo, 
reconhecido por 
ó rgão competente. 

Técnico em Curso Técnico em 40h 02 02 --
Informática Info rmática -
Auxiliar de Ensino Fundamental 40h 04 04 --
Limpeza e Completo, 

serviços gerais reconhecido por 
órgão competente. f-

Cuidador Nível Médio Completo 40h 10 09 1 
e Curso de cu idador. 

Coordenador Curso Superior 40h 01 01 --
Completo em qualquer 
área da NOB/RH e 
Registro no ó rgão de 
Classe Competente. 

Terapeuta Curso Superior 4011 01 01 --
Ocupacional Completo em Terapia 

ocupacional 
TOTAL 139 132 7 ---

QUADRO 1- DOS PROGRAMAS E VAGAS POR CATEGORIA FUNCIONAL 

-
Programas Vagas Totais ~atego ria Funcional Vagas por categoria 

-
Coordenador de 01 

1. Centro de Referência Especializado ~ampo 01 

de Assistência Social - CREAS 09 Agente Administrativo 02 

Educador Social 02 

Assistente Social 02 

Psicólogo 01 

Advogado 
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2. Centro de Referência Especializado 

de Assistência Social- CREAS Zona 

Norte. 

09 

3. Centro de Referência de Assistência 

Social - CRAS 

34 

" 
-

4. Equipe Volante CRAS- Santa Inês 

03 

5. Equipe Volante CRAS- Distrito Da 

Fazendinha 03 

~Equipe Volante CRAS Zona Norte 

03 

~Centro de Referência Especializado 
para a População de Rua - Centro 

08 Pop 

8. Serviço Especializado em 03 
Abordagem Social. 

I-

9. Bolsa Família 
36 

"'"o. Centro de Referência da Pessoa 
Com Deficiência . Centro Dia 

16 

11T."Prograrna de Erradicação do 
Trabalho Infanti l · PETI 

15 
r--

TOTAL 
'----

8. DAS ATRIBUIÇOES DOS CARGOS 

8.1 CRAS - CENTRO DE REFERENCIA DA ASSISTENCIA 
SOCIAL 

8.1.1 Nível Médio 
8.1.2 Agente Administrativo 
8.1.2.1 Atribuições: 
a. Apoio ao trabalho dos técnicos de nível superior da 

equipe de referência do CRAS, em especial no que se 
refere ás funções admi nistrativas; 

b. Participação em reuniões sistemáticas de planejamento 
de atividades e de avaliação do processo de trabalho 
com a equipe de referência do CRAS; 

c. Participação das atividades de capacitação (ou formação 
continuada) da equipe de referência do CRAS. 

Coordenador de 01 

~ampo 01 

Agente Administrativo 02 

Educador Social 02 

Assistente Social 02 

Psicólogo 01 

Advogado 

Coordenador de 06 

Campo 06 

Agente Administrativo 05 

Psicólogo 11 

Assistente Social 06 

Agente Social 

Assistente Social 01 

Psicólogo 01 

Agente Social 01 

Assistente Social 01 

Psicólogo 01 

Agente Social 01 

Assistente Social 01 

Psicólogo 01 

Agente Social 01 

Coordenador de 01 

Campo 01 

Agente Administrativo 01 

Psicólogo 02 

Assistente Social 01 

Sociólogo 

Assistente Social 01 

Educador Social 02 

Digitador 15 

Entrevistador 15 

Técnico em informática 02 

Auxiliar de Limpeza e 04 

!Serviços gerais 

Coordenador 01 

Assistente Social 01 

Psicólogo 01 

Terapeuta Ocupacional 01 

Cuidador 10 

Agente Administrativo 02 

Educador Social 
15 

139 

8.1.3 Agente Social : 
8.1.3.1 Atribuição: 
a. Recepção e oferta de informações às familias usuárias 

do CRAS; 
b. Mediação dos processos grupais, próprios dos serviços 

de convivência e fortalecimentos de vínculos, ofertados 
no CRAS; 

c . Participação de reuniões sistemáticas de planejamento 
de atividades e de avaliação do processo de trabalho 
com a equipe de referência do CRAS; 

d . Participação das ativ idades de capacitação (ou formação 
continuada) da equipe de referência do CRAS. 

8.2 Nível Superior: 
8.2.1 Coordenador de Campo 
8.2.1.1 Atribuições: 
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a) Articular, acompanhar e avaliar o processo de 
implantação do CRAS e a implementação dos programas, 
serviços, projetos de proteção social básica 
operacionalizadas nessa unidade; 

b) Coordenar a execução e o monitoramento dos serviços, 
o registro de informações e a avaliação das ações, 
programas, projetos, serviços e benefícios; 

c) Coordenar a execução das ações, de forma a manter o 
diálogo e garantir a participação dos profissionais , bem 
como das familias inseridas nos serviços ofertados pelo 
CRAS e pela rede prestadora de serviços no território; 

d) Coordenar a definição, junto com a equipe de 
profissionais e representantes da rede socioassistencial 
do território, o fluxo de entrada, acompanhamento, 
monitoramento, avaliação e desligamento das famílias e 
indivíduos nos serviços de proteção social básica da 
rede socioassistencial referenciada ao CRAS; 

e) Coordenar a alimentação de sistemas de informação de 
âmbito local e monitorar o envio regular e nos prazos, de 
informações sobre os serviços socioassistenciais 
reterenciados, encaminhando-os á Secretaria Municipal ; 

f) Planejar e coordenar o processo de busca ativa no 
território de abrangência do CRAS, em consonância com 
diretrizes da Secretaria de Assistência Social. 

8.2.2 Psicólogo e Assistente Social 

8.2.2.1 Atribuições: 
a) Acolhida, oferta de informações e realização de 

encaminhamentos ás famílias usuárias do CRAS ; 
b) Planejamento e implementação do PAIF, de acordo com 

as características do território de abrangência do CRAS; 
c) Mediação de grupos de famílias dos PAIF ; 
d) Realização de atendimento particularizados e visitas 

domiciliares ás famílias referenciadas ao CRAS; 
e) Desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias 

no território de acordo com o reordenamento dos 
serviços; 

f) Apoio técnico continuado aos profissionais 
responsáveis pelo(s) serviço(s) de conv1vencia e 
fortalecimento de vínculos desenvolvidos no território ou 
no CRAS ; 

g) Acompanhamento de famílias encaminhadas pelos 
serviços de convivência e fortalecimento de vínculos 
ofertados no território ou no CRAS; 

h) Realização da busca ativa no territóri o de abrangência do 
CRAS e desenvolvimento de projetos que visam prevenir 
aumento de incidência de situações de risco; 

i) Acompanhamento das famílias em descumprimento de 
condicionalidades; 

J) Alimentação de sistema de informação, registro das 
ações desenvolvidas e planejamento do trabalho de 
forma coletiva. 

k) Articulação de ações que potencializem as boas 
experiências no território de abrangência; 

I) Realização de encaminhamento, com acompanhamento, 
para a rede socioassistencial; 

m) Realização de encaminhamentos para serviços setoriais; 
n) Participação das reuniões preparatórias ao planejamento 

municipal ou do DF; 
o) Participação de reuniões sistemáticas no CRAS, para 

planejamento das ações semanais a serem 
desenvolvidas, definição de fluxos, instituição de rotina 
de atendimento e acolhimento dos usuários ; organização 
dos encaminhamentos, fluxos de informações com 
outros setores, procedimentos, estratégias de resposta 
ás demandas e de fortalecimento das potencialidades do 
território. 

9. EQUIPE VOLANTE DO CRAS 
9 1 Equipe Volante: real izar busca ativa, com prioridade para 

as famílias em extrema pobreza; o que deverá contribuir 
para o alcance das seguranças afiançadas pela Política 
Nacional de Assistência Social (renda, acolhida, 
desenvolvimento da autonomia, convívio familiar e 
comunitário) e acesso às demais políticas públicas. 

9.2 Nível Superior 
9.2.1 Técnicos de Nível superior (Assistente Social e 

Psicólogo) da Equipe Volante cabem: 

a) Realização das atividades que compõem o PAIF 
(acolhida; ações particularizadas; encaminhamentos e 
acompanhamento familiar particularizado ou em grupo, 
de acordo com as especificidades socioterritoriais); 

b) Desempenho da função de técnico de referência do 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 
quando atividades deste serviço forem desenvolvidas 
nas localidades atendidas, pela equipe volante de acordo 
com o reordenamento dos serviços; 

c) Oferta do serviço de Proteção Básica no domicilio para 
famílias com presença de pessoas com deficiência ou 
idosos que dele necessitem; 

d) Identificação das famílias com perfil para acesso à renda, 
com registro especifico daquelas em situação de extrema 
pobreza; 

e) Identificação de situações de vulnerabilidade e risco 
social , e oferta dos serviços ou encaminhamento para 
outros serviços, conforme necessidades; 

f) Reportar ao coordenador do CRAS as necessidades 
locais relativas ao'SUAS, e de articulação intersetorial , 

g) Participação de reuniões periódicas com a equipe de 
referência do CRAS, organizadas pelo coordenador, 
tanto para planejamento quanto para avaliação dos 
resultados; 

h) Participação de capacitação e/ou formação continuada; 
i) Registro de informações sobre atendimento, 

encaminhamento e acompanhamento às famílias ; 
j) Inserção de informação sobre interrupção da suspensão 

da repercussao do beneficio do Programa Bolsa Família, 
sempre que julgar pertinente (SICON). 

9.3 Nível Médio 
9.3.1 Agente Social 
9.3 .1.1 São Atribuições: 
a. Apoio à equipe técnica de nível superior nas funções 

administrativas, inclusive no registro de informações 
consolidadas sobre atendimento e, ou acompanhamento 
às famíl ias; 

b. Apoio a inclusão e atualização cadastra l , no Cadastro 
Único, das famílias que moram em áreas dispersas, por 
meio do preenchimento do formulário; 

c . Participação de reuniões de planejamento, no CRAS, 
junto com os técnicos de nível superior e coordenador 
do CRAS; 

d . Participação de atividades de capacitação; 
e. Desempenho da função de agente social quando da 

oferta de serviço de convivência e fortalecimento de 
vínculos. 

10 CREAS- CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADA DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

10.1 Nível Médio 
1 0.1.1 Educador Social 
10.1.1.1 Principais Atribuições 
a) Recepção e oferta de informações às famílias do CREAS; 
p) Real ização de abordagem de rua e/ou busca ativa no 

território de acordo com o reordenamento dos serviços ; 
b) Participação das reuniões de equipe para o planejamento 

de atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho 
e resultados; 

c) Participação das atividades de capacitação e formação 
continuada da equipe do CREAS. 

1 0.1.2 Agente Administrativo 
1 0.1.2.1 Principais Atribuições 
a) Apoio aos demais profissionais no que se refere ás 

funções administrativas da Unidade; 
b) Recepção inicial e fornecimento de informações aos 

usuários; 
c) Agendamentos, contatos telefônicos; 
d) Rotinas administrativas da unidade, relacionadas a seu 

funcionamento e relação com o órgão gestor e com a 
rede; 

e) Participação das reuniões de equipe para o planejamento 
de atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho 
e resultados; 

f) Participação das dtividades de capacitação e formação 
continuada da equipe do CREAS. 
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10.1.3 Coordenador de Campo 
1 0 .1.3.1 Principais Atribuições do Coordenador 
a) Articular, acompanhar e avaliar o processo de 

implantação do CREAS e seu (s) serviço (s), quando for o 
caso; 

b) Coordenar as rotinas administrativas, os processos de 
trabalho e os recursos humanos da Unidade; 

c) Participar da elaboração, acompanhamento, 
implementação e avaliação dos fluxos e procedimentos 
adotados, visando garantir a efetivação das articulações 
necessárias; 

d) Subsidiar e participar da elaboração dos mapeamentos 
da área de vigilância socioassistencial do órgão gestor 
de Assistência Social ; 

e) Coordenar a re lação cotidiana entre CREAS e as 
unidades refe renciadas ao CREAS no seu território de 
abrangência-: 

f) Coordenar o processo de articulação cotidiana com as 
demais unidades e serviços socioassistenciais, 
especialmente os CRAS e Serviços de Acolhimento, na 
sua área de abrangência; 

g) Coordenar o processo de articulação cotidiana com as 
demais políticas públicas e os órgãos de defesa de 
direitos, recorrendo ao apoio do órgão gestor de 
Assistência Social, sempre que necessário; 

h) Definir com a equipe a dinâmica e os processos de 
trabalho a serem desenvolvidos na Unidade; 

i) Discutir com a equipe técnica a adoção de estratégias e 
ferramentas teórico-metodológicas que possam 
qualificar o trabalho; 

j) Definir com a equipe os critérios de inclusão, 
acompanhamento e desligamento das famílias lias e 
indivíduos nos serviços ofertados no CREAS; 

k) Coordenar o processo, com a equipe, unidades 
referenciadas e rede de articulação, quando for o caso, 
do fluxo de entrada, acolhida, acompanhamento, 
encaminhamento e desligamento das famílias e 
indivíduos no CREAS; 

I) Coordenar a execução das ações, assegurando diálogo e 
possibilidades de participação dos profissionais e dos 
usuários; 

m) Coordenar a oferta e o acompanhamento do (s) serviço 
(s) , incluindo o monitoramento dos regi st ros de 
infonnações e a avaliação das ações desenvolvidas; 

n) Coordenar a alimentação dos registros de informação e 
monitorar o envio regular de informações sobre o CREAS 
e as unidades referenciadas, encaminhando-os ao órgão 
gestor; 

o) Contribuir para a avaliação, por parte do órgão gestor, 
dos resultados obtidos pelo CREAS; 

p) Participar das reuniões de planejamento promovidas 
pelo órgão gestor de Assistência Social e representar a 
Unidade em outros espaços, quando solicitado; 

q) Identificar as necessidades de ampliação do RH da 
Unidade e/ou capacitação da equipe e informar o ó rgão 
gestor de Assistência Social ; 

r) Coordenar os encaminhamentos á rede e seu 
acompanhamento. 

1 0.1.4 Assistente Social , Ps icólogo e Advogado. 
1 0.1.4.1 Principais Atribuições 
a) Acolhida, escuta qualificada, acompanhamento 

especializado e oferta de informações e orientações; 
b) Elaboração, junto com as familias/individuos, do Plano 

de acompanhamento Individual e/ou Familiar, 
considerando as especificidades e particularidades de 
cada um; 

c) Realização de acompanhamento especializado, por meio 
de atendimentos familiar, individuais e em grupo; 

d) Realização de visitas domiciliares às famílias 
acompanhadas pelo CREAS, quando necessário; 

e) Realização de encaminhamentos monitorados para a 
rede socioassistencial , demais políticas públ icas 
setoriais e órgãos de defesa de direito ; 

f) Trabalho em equipe interdisciplinar; 
g) Orientação jurídico-social (advogado); 
h) Alimentação de registros e sistemas de informação sobre 

das ações desenvolvidas ; 
i) Participação nas atividades de planejamento, 

monitoramento e avaliação dos processos de trabalho; 

j) Participação das atividades de capacitação e formação 
continuada da equipe do CREAS, reuniões de equipe, 
estudos de casos, e demais atividades correlatas; 

k) Partici pação de reuniões para aval iação das ações e 
resultados at ingidos e para planejamento das ações a 
serem desenvolvidas; para a definição de fluxos; 
instituição de rotina de atendimento e acompanhamento 
dos usuários; organização dos encaminhamentos, fluxos 
de informações e procedimentos. 

11 BOLSA FAMÍLIA 

11 .1 Digitador 
11 .1.1 Atribuições: Organizar a rotina de serviços e 

realizar a entrada e transmissão de dados, pelos meios 
existentes no local de trabalho; operar teleimpressores, 
mic rocomputadores e outros periféricos ; registrar e 
transcrever informações, operando equipamento de 
processamento de dados ou assemelhados. 

11.2 Técnico em lnformátíca 
11.2.1 Atribuições 
a) Elaborar programas de computador, conforme definição 

do analista de informâtica. 
b) Instalar e configurar softwares e hardwares, orientando 

os usuários nas especificações e comandos necessários 
para sua utilização. 

c) Organizar e controlar os materiais necessários para a 
execução das tarefas de operação, ordem de serviço, 
resultados dos processamentos, suprimentos, 
bibliografias etc. 

d) Operar equipamentos de processamento automatizados 
de dados, mantendo ativa toda a malha de dispositivos 
conectados. 

e) Interpretar as mensagens exibidas no monitor, adotando 
as medidas necessárias. 

f) Notificar e informar aos usuários do sistema ou ao 
analista de informática, sobre qualquer falha ocorrida. 

g) Executar e controlar os servi ços de processamento de 
dados nos equipamentos que opera. 

h) Executar o suporte técnico necessário para garantir o 
bom funcionamento dos equipamentos, com 
substituição, configuração e instalação de módulos, 
partes e componentes. 

i) Administrar cópias de segurança, impressão e segurança 
dos equipamentos em sua área de atuação. 

J) Executar o controle dos fluxos de atividades, preparação 
e acompanhamento da fase de processamento dos 
serviços e/ou monitoramento do funcionamento de redes 
de computadores. 

k) Participar de programa de treinamento, quando 
convocado. 

I) Contro lar e zelar pela correta utilização dos 
equipamentos. 

m) Ministrar treinamento em área de seu conhecimento. 
n) Auxiliar na execução de planos de manutenção, dos 

equipamentos, dos programas, das redes de 
computadores e dos sistemas operacionais. 

o) Elaborar, atualizar e manter a documentação técnica 
necessária para a operação e manutenção das redes de 
computadores. 16. Executar outras tarefas compatíveis 
com as exigências para o exercício da função. 

11.3 Entrevistador 
11 .3.1 Atribuição: Serâ responsável po r preencher os 

formulários das famílias no CadÚnico, receber os 
formulários preenchido e garantir que sejam 
devidamente digitados no aplicatívo de entrada e 
manutenção de dados. Realizar a extração, transmissão, 
recepção e importação de arquivos e gerar e analisar os 
tratamentos de multiplicidade no apl icativo, repassando 
as atualizações necessárias aos digitadores. 

11.4 Auxi liar de Serviços Gerais 
11.4.1 Atribuições: 
a) Executar trabalhos de limpeza e conservação em geral 

nas dependências internas e externas da Unidade, bem 
como serviços de entrega, recebimento, confecção e 
atendimento, utilizando os materiais e instrumentos 
adequados e rotinas previamente definidas. 
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b) Efetuar a limpeza e conservação de utensílios, móveis e 
equipamentos em geral, para mantê-los em condições de 
uso. 

c) Executar atividades de copa. 
d) Auxiliar na remoção de móveis e equipamentos. 
e) Separar os materiais recicláveis para descarte (vidraria, 

papéis, resíduos laboratoriais) 
f) Atender ao telefone, anotar e transmitir informações e 

recados, bem como receber, separar e entregar 
correspondências, papéis, jornais e outros materiais. 

g) Reabastecer os banheiros com papel higiênico, toalhas e 
sabonetes. 

h) Controlar o estoque e sugerir compras de materiais 
pertinentes de sua área de atuação. 

i) Executar outras atividades de apoio operacional ou 
correlata. 

j) Desenvolver suas atividades utilizando normas e 
procedimentos de biossegurança e/ou segurança do 
trabalho. 

k) Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza 
dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, 
bem como do local de trabalho. 

I) Executar o tratamento e descarte dos residuos de 
materiais provenientes do seu local de traba lho. 

m) Executar outras tarefas correlatas, conforme 
necessidade ou a critério de seu superior. 

12 CENTRO DIA - CENTRO DE REFERÊNCIA DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA 

12.1 Coordenador 
12.1.1 Atribuição: As atividades do Coordenador incluem, 

dentre outras: 
a) O planejamento da implantação e do desenvolvimento do 

serviço; 
b) Referenciamento do serviço ao CREAS ; 
c) Identificação dos trabalhadores da unidade e suas 

competências na equipe multiprofissional; 
d) Organização da equipe e dos processos de trabalho; 
e) Mobilização dos usuários e de suas famílias para 

participação no serviço; 
f) Identificação das necessidades especiais de 

acessibilidade dos usuários; 
g) Planejamento das condições de acesso do usuário ao 

serviço; 
h) Identificação de metodologias e técnicas de trabalho 

interdiscrplinar. 

12.2 Cuidador 
12.2.1 Atribuições: 
a) Atuar como elo entre a pessoa cuidada, a família e a 

equipe de saúde; 
b) Escutar, estar atento e ser solidário com a pessoa 

cuidada; 
c) Ajudar nos cuidados de higiene; 
d) Estimular e ajudar na alimentação; 
e) Ajudar na locomoção e atividades fís icas, tais como: 

andar, tomar sol e exercicios fisicos; 
f) Estimular atividades de lazer e ocupacionais; 
g) Realizar mudanças de posição na cama e na cadeira, e 

massagens de conforto; 
h) Administrar as medicações, conforme a prescrição e 

orientação da equipe de saúde; 
r) Comunicar à equipe de saúde sobre mudanças no 

estado de saúde da pessoa cuidada; 
j ) Outras situações que se fizerem necessárias, para a 

melhoria da qualidade de vida e recuperação da saúde 
dessa pessoa. 

12.3 Terapeuta Ocupacional 
12.3.1 Atribuição: 
a) Planejar e desenvolver a prevenção, promoção à saúde, 

reabi litação de pacientes portadores de transtornos e 
deficiências físicas e/ou psíquicas, promovendo 
atividades com fins especificas, para ajudá-los na sua 
recuperação, integração social e ocupacional; 

b) Planejar e desenvolver programas educacionais e 
ocupacionais, selecionando atividades especifi cas 
destinadas à recuperação do paciente; 

c) Realizar triagem e análise completa do caso inscrito para 
planejamento, tratamento e acompanhamento do mesmo; 

d) Avaliar o paciente, identificando sua capacidade e 
deficiência; 

e) Possibilitar a redução ou cura das deficiências do 
paciente, desenvolver as capacidades remanescentes e 
melhorar o seu estado físico e psicológico; 

f) Orientar os pacientes na execução das atividades 
terapêuticas, acompanhando seu desenvolvimento; 

g) Participar nos trabalhos de apoio á pesquisa e extensão 
universitária, promovendo e divulgando os meios 
profilàticos e assistenciais; 

h) Emitir boletins, relatórios, laudos e pareceres sobre 
assuntos de sua especialidade; 

i) Promover programas de prevenção, tratamento, 
reabilitação, retorno e permanência no trabalho para 
trabalhadores adoecidos e/ou afastados por problemas 
decorrentes do trabalho; 

j) Registrar os dados de diagnósticos, terapia e resultados 
dos tratamentos aplicados; 

k) Colaborar com equipes multiprofissionais em estudos 
que envolvam assuntos de sua competência; 

I) Manter intercâmbio com outros órgãos e profissionais 
especializados, objetivando obter subsídios ou parceiros 
para implantação ou melhoria dos serviços prestados; 

m) Planejar e desenvolver treinamentos, palestras e outros 
eventos, sobre sua especialização; 

n) Apoiar os docentes em suas atividades de pesquisa c 
extensão, sendo vedadas as atividades didáticas, exceto 
aquelas de apoio laboratorial ; 

o) Zelar pela segurança individual o coletiva, utrlizando 
equipamentos de proteção apropriados, quando da 
execução dos serviços; 

p) Zelar pela guarda, conservação, manutcnç~o o limpeza 
dos equipamentos, instrumentos c matonars ullh7auos. 
bem como do local de trabalho; 

q) Executar tratamento e descarte de residuos do rn<ltunars 
de seu local de trabalho; 

r) Manter-se atualizado em relação às tendôncras e 
inovações tecnológicas de sua área de atuaçâo o das 
necessidades do setor/departamento; 

s) Executar outras tarefas correlatas, conforme 
necessidade ou a critério de seu supenor. 

12.4 Agente Administrativo 
12.4.1 Atribuições 
a) Apoio aos demais profissionais no que se refere às 

funções administrativas da Unidade; 
b) Recepção inicial e fornecimento de informações aos 

usuários; 
c) Agendamentos, contatos telefônicos; 
d) Rotinas administrativas da unidade, relacionadas a seu 

funcionamento e relação com o órgão gestor e com a 
rede; 

e) Participação das reuniões de equipe para o planejamento 
de atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho 
e resultados; 

f) Participação das atividades de capacitação e formação 
continuada da equipe. 

12.5 TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR (PSICÓLOGO, 
ASSISTENTE SOCIAL) 

12.5.1 Principais Atribuições 
a) Acolhida, escuta qualificada, oferta de informações e 

orientações; 
b) Elaboraçao, com os usuários, do Plano de 

Acompanhamento Individual e/ou Familiar, considerando 
as especificidades e particularidades do 
acompanhamento especializado de cada usuário ; 

c) Realização de acompanhamento, por meio de 
metodologias e técnicas individuais e coletivas que 
contemplem as demandas identificadas; 

d) Realização de visitas domiciliares a familiares e/ou 
pessoas de referência, sempre que possível, com v istas 
ao resgate ou fortalecimento de vinculas; 

e) Articulações, discussões, planejamento e 
desenvolvimento de atividades com outros profissionais 
da rede, visando ao atendimento integral dos usuários 
atendidos e qualificação; 

f) Realização de encaminhamentos monitorados para a 
rede socioassistencia l, das demais políticas públicas e 
órgão de defesa de direito; 

g) Participação nas atividades de capacitação e formação 
continuada; 

h) Participação nas reuniões para avaliação das ações e 
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resultados atingidos no (s) Serviço (s) planejamento das 
ações a serem desenvolvidas; definiçllo de fluxos de 
articulação; estabelecimento de rotina de atendimento e 
acolhida dos usuários; organização dos 
encaminhamentos, fluxos de informações e 
procedimentos; 

1) Estimulo à participação dos usuários na definição das 
ações desenvolvidas ao longo do acompanhamento; 

J) Alimentação de sistema de informação, registro das 
ações desenvolvidas e planejamento das atividades a 
serem desenvolvidas; 

k) Relacionamento cotidiano com a rede, tendo em vista o 
melhor acompanhamento dos casos. 

13 CENTRO POP- CENTRO DE REFERÊNCIA 
ESPECIALIZADO PARA POPULAÇÃO DE RUA 

13.1 Agente--Administrativo 
13.1.1 Atribuições 
g) Apoio aos demais profissionais no que se refere às 

funções administrativas da Unidade; 
h) Recepção inicial e fo rnecimento de informações aos 

1) 
j) 

usuários ; 
Agendamentos, contatos telefônicos; 
Rotinas administrativas da unidade, relacionadas a seu 
funcionamento e relação com o órgão gestor e com a 
rede; 

k) Participação das reuniões de equipe para o planejamento 
de atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho 
e resultados; 

I) Participação das atividades de capacitação e formação 
continuada da equipe. 

13.2 Coordenador 
13.2.1 Principais Atribuições 
a) Articular, acompanhar e avaliar o processo de 

implantação do Centro POP e seu (s) serviço (s), quando 
for o caso; 

b) Coordenar as rotinas administrativas, os processos de 
trabalho e os recursos humanos da Unidade; 

c) Participar da elaboração, do acompanhamento, da 
implementação e avaliação dos fluxos e procedimentos 
adotados, visando garantir a efetivação das articulações 
necessárias; 

d) Coordenar a relação cotidiana entre o Centro POP e as 
demais Unidades c serviços socioassistenciais, 
especia lmente com os serviços de acolhimento para 
populaçao em situação de rua; 

e) Coordenar o processo de articulação cotid iana com as 
dcrn::~i s politicas publicas e órgaos de defesa de direitos, 
recorrendo ao apoio do órgão gestor, sempre que 
ncccss::tn o; 

() Dcfuur com a equipe, a dinâmica e os processos c!e 
trabalho a serem desenvolvidos na Unidade; 

q) D1scut1r com a equipe técnica, estratégias e ferramentas 
teórico-metodológicas que possam qualificar o trabalho; 

1 ) Coordenar a execução das ações, assegurando diálogo e 
poss ibi lidades de participação dos profissionais e 
usuários; 

1) Coordenar o acompanhamento do(s) serviço(s) 
ofcrtado(s), incluindo o monitoramento dos registros de 
informações e a avaliação das ações desenvolvidas; 

J) Coordenar a alimentação dos registros de informação e 
monitorar o envio regular, de informações sobre a 
Unidade ao órgão gestor; 

k) Identificar as necessidades de ampl iação do RH da 
Unidade ou capacitação da equipe e informar ao órgão 
gestor de Assistência Social; 

I) Contribuir para avaliação, por parte do órgão gestor, dos 
resultados obtidos pelo Cent ro POP; 

m) Participar das reuniões de planejamento promovidas 
pelo órgão gestor de Assistência Social e representar a 
Unidade em outros espaços, quando solicitado; 

n) Coordenar os encaminhamentos à rede e seu 
acompanhamento. 

13.3 TÉCNICO DE NiVEL SUPERIOR (PSICÓLOGO, 
ASSISTENTE SOCIAL E SOCIÓLOGO) 

13.3.1 Principais Atribuições 
I) Acolhida, escuta qualificada, oferta de informações e 

orientações; 
m) Elaboração, com os usuários, do Plano de 

Acompanhamento Individual e/ou Famil iar, considerando 

as especificidades e particularidades do 
acompanhamento especializado de cada usuário; 

n) Realização de acompanhamento, por meio de 
metodologias e técn icas individuais e coletivas que 
contemplem as demandas identificadas; 

o) Realização de visitas domiciliares a familiares e/ou 
pessoas de referência , sempre que possível , com vistas 
ao resgate ou fortalecimento de vínculos ; 

p) Articulações, discussões, planejamento e 
desenvolvimento de atividades com outros profissionais 
da rede, visando ao atendimento integral dos usuários 
atendidos e qualificação; 

q) Realização de encaminhamentos monitorados para a 
rede socioassistencial, das demais políticas públicas e 
órgão de defesa de direito; 

r) Participação nas atividades de capacitação e formação 
continuada; 

s) Participação nas reuniões para avaliação das ações e 
resultados atingidos no (s) Serviço (s) planejamento das 
ações a serem desenvolvidas; definição de fluxos de 
articulação; estabelecimento de rotina de atendimento e 
acolhida dos usuários; o rganização dos 
encaminhamentos, fluxos de informações e 
procedimentos; 

t) Estímulo à participação dos usuários na definição das 
ações desenvolvidas ao longo do acompanhamento; 

u) Alimentação de sistema de informação, registro das 
ações desenvolvidas e planejamento das atividades a 
serem desenvolvidas; 

v) Relacionamento cotidiano com a rede, tendo em vista o 
melhor acompanhamento dos casos. 

14 SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ABORDAGEM SOCIAL 
14.1 Assistente Social 
14.1.1 At ribuições: 
a) Acolhida, oferta de informações e rea lização de 

encaminhamentos ás famílias usuárias ; 
b) Realização de atendimentos particularizados e visitas 

domiciliares ás famílias referenciadas ao CRAS; 
c) Desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias 

no território; 
d) Apoio técnico continuado aos profissionais responsáveis 

pelo(s) serviço(s) de convivência e fortalecimento de 
vínculos desenvolvidos no território ou no CRAS ; 

e) Acompanhamento de famíl ias encaminhadas pelos 
serviços de convivência e fortalecimento de vínculos 
ofertados no território ou no CRAS; 

f) Realização da busca ativa no território de abrangência do 
CRAS e desenvolvimento de projetos que visam prevenir 
aumento de incidência de situações de risco; 

g) Acompanhamento das famílias em descumprimento de 
condicionalidades; 

h) Alimentação de sistema de informação, registro das 
ações desenvolvidas e planejamento do trabalho de 
forma coletiva. 

i) Articu lação de ações que potencializem as boas 
experiências no território de abrangência; 

j) Realização de encaminhamento, com acompanhamento, 
para a rede socioassistencial; 

k) Realização de encaminhamentos para serviços setoriais; 
I) Participação das reuniões preparatórias ao planejamento 

municipal; 
m) Participação de reuniões sistemáticas no CRAS , para 

planejamento das ações semanais a serem 
desenvolvidas, definição de fluxos , instituição de rotina 
de atendimento e acolhimento dos usuários; organização 
dos encaminhamentos, fluxos de informações com 
outros setores, procedimentos, estratégias de resposta 
às demandas e de fortalecimento das potencialidades do 
territó rio. 

14 .2 Educador Social 
14.2.1 Atribuição: Realizar abordagem e cadastramento de 

crianças, adolescentes e adultos em situação de 
vulnerabilidade social nas vias públicas; Fazer o 
acolhimento das crianças, adolescentes e seus 
familiares ; Auxiliar na elaboração de relatórios dos casos 
atendidos e: 

a) Identificação e avaliação das demandas ; Processo 
gradativo de aproximação para vinculação a serviços; 

b) Trabalho integrado com outras áreas -atuação conj unta. 
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Por ex: saúde; 
c) Mapeamento dos territórios e locais onde se observam 

situações de risco pessoal e social; 
d) Conhecimento sobre as ofertas existentes nos territórios 

(serviços, benefícios etc.) para informar aos (as) usuários 
(as) ; 

e) l~entíficação de redes sociais de apoio que as pessoas 
daspõem nos locais onde convivem· 

f) Estreita articulação com o Centr~ POP e serviços de 
acolhimento, e com o CREAS e Conselho Tutelar nos 
casos de c rianças e adolescentes; 

g) Intervenções na perspectiva preventiva - disseminação 
de campanhas, sensibilização; 

h) Orientaçõe~ e encaminhamentos. para documentação 
pessoal e rnclusão no Cadastro Unico para Programas 
Sociais. 

15 PETI- PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO 
INFANTIL 

15.1 Educador Social 
15.1.1.. Atribuições: 
a) Estabelecer um clima de segurança, confiança, incentivar 

elogios e limites colocados de forma sincera clara e 
efetiva no relacionamento com a criança e adole~cente · 

b) Ser assíduo e pontual nas atividades ; ' 
c) Oferecer conforto e segurança física e proteger sem 

cercear as oportunidades das crianças e adolescentes 
em explorar o ambiente e em conquistar novas 
habi lidades; 

d) Acompanhar e avaliar constantemente as atividades 
proporcionadas; 

e) Participar das atividades de articulações dos núcleos 
com a família ; 

f) Proporcionar as crianças e adolescentes atividades onde 
elas possam agir, falar, experimentar e pensar de acordo 
com suas necessidades, interesses e potencialidades; 

g) Planejar as atividades a serem desenvolvidas juntamente 
com toda equipe do núcleo; 

h) Garantir a higier.e e organização do espaço educativo. 

16 DA REMUNERAÇÃO 
16.1 O contratado terá remuneração de acordo com o 

estabelecido no QUADRO 111 : 

16.2 DA ANÁLISE CURRICULAR E TÍTULOS, REDAÇÃO 
E DA ENTREVISTA 
16.2.1 Para a análise curricular e títulos, o candidato terá 
obrigatoriamente que apresentar cópias e originais dos 
documentos, informados no ato da inscrição, para 
autenticação pela Comissão Especial de Trabalho, sob pena 
de eliminação do certame. 
16.2.2 A análise do Currículo inclui a confirmação das 
informações constantes nos documentos apresentados 
pelo candidato. 
16.2.3 Será atribuída em relação ao títu lo apresentado a 
maior pontuaçao que o documento permitir, não se 
admitindo a computação cumulativa de pontos por um 
mesmo documento ou experiência. 
16.2.4 A Análise Curricular será realizada de acordo com 
os critérios do QUADRO IV. 
16.2.5 A redaçao deverá ser um texto dissertativo sobre 
os temas relacionados aos programas socioassistenciais 
oferecidos pela Secretaria de Assistência Social e do 
Trabalho - SEMAST. A redação deverá ser manuscrita e 
conter no minimo 20 e no máximo 40 linhas e deverá ser 
redigida em no máximo duas horas. 
16.2.6 A SEMAST fornecerá a folha oficial para 
transcrição da redaçao. 
16.2.7 Serão aceitas redações escritas com caneta preta 
ou azul e caligrafia legível ; 
16.2.8 As redações devem conter a identificação do 
candidato, o cargo e vaga pretendida. 
16.2.9 As redações serão classificadas segundo os 
critérios de avaliaçao descrita no QUADRO V. 
16.2.10 Será classificado para a fase de entrevista, 
somente o candidato que obtiver nota mínima de 50% 
(cinquenta por cento) do total da pontuação máxima 
possível para o cargo pretendido, (pontuação máxima = 50 
pontos, pontuaçao mínima para aprovação na 2• fase = 25 
pontos). 

QUADRO IV -ITENS PARA ANÁLISE DE TÍTULOS 

TÍTULOS PONTOS 

Máxima 
l 

pontuação -
25 pontos -
15 pontos -

Pós-graduação na área de atuação. 

Curso técnico na área pleiteada. 

Participação em cursos de 

atualização e/ou aperfeiçoamento 

na área de assistência social ou na 

área em que está concorrendo a 

vaga, devidamente comprovados 

(no mínimo 20h). 

10 pontos (2 pontos 

'---Pontuação Máxima Possível 

por certificado 

comprovado) 

50 pontos 

QUADRO V- ITENS PARA ANÁLISE DA REDAÇÃO 

I CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

f-
o t itulo do texto consiste em 

recurso expressivo. O parágrafo 

de introdução apresenta o tema 

l-proposto com eficiência. 
Nos parágrafos de 
desenvolvimento, há progressão, 
clareza e coesão na 

~esentaçao. 

As relações de concordância, 

regência e colocação estão 

ajustadas ao padrão culto da 

PONTOS 

Máxima 

pontuação 

10 pontos 

10 pontos 

10 pontos 

-
-

l 
-

escr_it_a_. ______________________ ~--------------

0 texto é redigido segundo as 

normas ortográficas oficiais. 

A conclusão é resultado das 

ideias expostas e explora 

de adequadas estratégias 

fechamento textual. 

10 pontos 

10 pontos 

~ontuação M=á.:.:x:..:.im:.:.::.a..:.P....:o:.:s:.:s::.iv:.:e:.:l:.__t ____ ~S~O..!:p~o~n:.!t~o=s--_J 

17 DOS CRITÉRIOS PARA O DESEMPATE 

17.1 Havendo empate entre os classificados, o 
desempate obedecerá à seguinte ordem: 

a) O candidato que obtiver maior pontuação no critério de 
escolaridade e titulaçao; 

b) Permanecendo o empate, o candidato que obtiver maior 
pontuaçao no critério de atualizaçao profissional ; 

c) Permanecendo o empate, o candidato com maior idade. 

18 DO RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 

12.1 O resultado final será publicado no Diário Oficial do 
Município e no endereço eletrônico 
www.macapa.ap.gov.br. 

12.2 Nao haverá fornecimento de informação individual 
aos candidatos. 

19 DOS RECURSOS 

19.1 Será aceito recurso, apenas para a 11 e 21 fase 
(Análise Curricular e Titulo, e Redação), por escrito 
(modelo no ANEXO 11 ), que deverá ser impresso, 
preenchido e assinado pelo próprio candidato e entregue 
somente (e em caráter improrrogável) até o dia seguinte 
após a publicação do resultado <la 11 fase no sítio 
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www.macapa.ap.gov.br, na Secretaria Municipal de 
Assistência Social e do Trabalho - SEMAST, no horário 
das 14:00h às 17:0011. 

19.2 A Comissão Especial de Trabalho avaliará os 
recursos interpostos e fará o pronunciamento em até 
dois dias após o prazo final para a interposição de 
recursos pelo endereço eletrônico 
www.macapa.ap.gov.br. 

20 DA HOMOLOGAÇÃO 

20.1 O resultado final do Processo Seletivo Simplificado 
será homologado e publicado no Diário Oficial do 
Município e no endereço eletrônico 
www.macapa.ap.gov.br. 

21 DA CONTRATAÇÃO 

21 .1 Os candidatos aprovados serão convocados para 
contratação através de ato devidamente publicado no 
Diário Oficial do Município e no endereço eletrônico 
www.macapa.ap.qov.br. 

21 .2 Os candidatos convocados obrigar-se-ão a 
declarar, por escrito, que aceitam as atribuições, horário 
e local de lotação para a qual estão sendo convocados, 
dentro das necessidades da Administração. 

21 .3 No ato da contratação, o candidato convocado 
deverá apresentar os documentos relacionados a seguir, 
sendo obrigatória a apresentação do o riginal de cada 
documento entregue no ato da inscrição: 

a) Carteira de Identidade; 
b) Certidão de Nascimento ou de Casamento; 
c) Titulo Eleitoral e comprovante da última votação ou 

certidão de quitação eleitoral; 
d) Certificado de Reservista, se for do sexo masculino; 
e) Cadastro de Pessoa Fisica-CPF ; 
f) Número de PIS/PASEP; 
g) Comprovante de residência atualizado (água, luz ou 

telefone) ; 
h) Comprovante de escolaridade (certificado/diploma) 

conforme exigência do edital; 
i) Declaração firmada pelo contratado de que não é servidor 

público e que não possui víncu lo empregatício com .a 
União, Estado e Município, entre a carga horàna 
estabelecida neste edital ; 

j) Comprovante de inscrição no Conselho de Classe ao 
qual pleiteia vaga e comprovante que está em dia com 
anuidade do respectivo órgao; 

k) Currículo atualizado; 
I) 02 (duas) fotos 3x4, de frente, iguais, recentes e sem uso; 
m) Cópia de comprovante de conta bancária ; 
n) Certidão Negativa Criminal Federal e Estadual; 
o) Certidao de Quitaçao Eleitoral. 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.2 Caberá ao Corregedor Geral do Município de 
Macapá supervisionar todo o processo de Contratação, 
objeto deste Edital. 

22.3 O cand idato que, comprovadamente, usar de 
meios fraudulentos para concorrer ao processo seletivo, 
atentando contra a disciplina ou desacatando a quem 
quer que esteja investido de autoridade para 
supervisionar , coordenar ou fiscalizar o Processo 
Seletivo Simplificado, será automaticamente excluído, 
sem prejuízo das demais penalidades legais. 

22.4 As informações prestadas pelo candidato, bem 
como os documentos que forem apresentados serão de 
sua inteira responsabilidade, tendo a Administração a 
prerrogativa de excluir do processo, a qualquer tempo, 
aquele que participar usando documentos ou 
informações falsas e/ou outros meios ilícitos, 
devidamente comprovados. 

22.5 O candidato que omitir ou fals ificar alguma 
informação essencial , terá o seu contrato rescindido, 
mesmo depois do ato da contratação. 

22.6 A Comissão Especial, através de sua presidência, 
designará a equipe de apoio/trabalho para ~roceder a 
análise de currículo e títulos, redação, entrev1sta e pela 
classificação final dos candidatos, bem como pelo 
fornecimento de todas as informações referentes ao 
processo de seleção. . 

22.1 Não haverá justificativa para o não cumpnmento 
pelo candidato dos prazos determinados neste edital. 

22.8 Serão de inteira responsabilidade do candidato as 
declarações incompletas, erradas ou desatualizadas do 
seu endereço. 

22.9 lncorporar-se-ão a este edital , para todos os 
efeitos, as disposições e instruções, bem como editais 
complementares, retificações do edital ou resoluções 
referentes ao processo de seleção que vierem a ser 
expedidos. . 

22.10 Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos 

pela Comissão Especial designada para coordenar a 
realização do Processo Seletivo Simplificado. 

22. 11 A Ficha de Inscrição (ANEXO 1), modelo de Recurso 
(ANEXO 11) e o modelo de Declaração (ANEXO 111) são 
parte integrante deste edital. 

22.12 Este edital em sua íntegra será publicado no Diári o 
Oficial do Município de Macapá e no endereço eletrônico 
www.macapa.ap.gov.br 

22.1 A Comissão Especia l terá amplos poderes para s 
orientação, realização c fiscalizaçao dos atos 
necessários a c fc tlvaçao de todo processo sclet1vo 
simplificado. 
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ANEXO I 

FICHA DE INSCRIÇÃO PARA O PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO- SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL E DO TRABALHO 

N" DA INSCRIÇÃO: 12013 I DATA DA INSCRIÇÃO· f 12013 

NOME DO CANDIDATO I NOME SOCIAL: 

PESSOA COM DEFICit NCIA: SIM ( ) NÃO ( ) I CARGO PLEITEADO: 

DATA DE NASCIMENTO· 

I 

f f I SEXO. IM I F I IDADE 

VAGNPROGRAMA QUE DESEJA CONCORRER 

(Rua, Av ,Tv.) I N" 

ENDEREÇO BAIRRO: I Complemento 

TELEFONES: I Residencial ( ) I Celular ( ) 

CONTATO ELETRÓNICO: I e-ma1l 

ESTADO CIVIL. I 1 Solteiro I I Casado I I VIÚVO I I Outros 
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 

Carteira de Identidade Comprovante de Residência 

Titulo de ele1tor Comprovante de Escolandade 
(Certificado do ensino mêd1o/D1ploma de graduação) 

Comprovante de qu~ação eleitoral Carte1ra do órgão de classe 

Certificado de Reservista (apenas para o sexo Declaração de não acumulo de vínculos 
masculino) 

CPF Curnculum comprovado 

PIS/PASEP 

Ass1natura do Responsavel pela tnscr1ção 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO PARA O PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO- SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO TRABALHO 

N" DA INSCRIÇÃO. 12013 I DATA DA INSCRIÇÃO· f 12013 

NOME DO CANDIDATO PESSOA COM DEFICIÊNCIA. SIM ( ) NÃO ( ) 

DATA DE NASCIMENTO 1- '- ' SEXO 
I M I F I IDADE 

VAGA A QUE DESEJA CONCORRER: 

LOCALIDADE PARA ATUAÇÃO ( ) ZONA URBANA ( ) ZONA RURAL Se zona rural, 

especificar distrito/comunidade: 

CATEGORIA PROFISSIONAL 

Ass1natura do Responsável pela lnscr1ção 

Pâg.18 
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• 
ANEXO 11 - MODELO DE RECURSO 

FORMULÁRIO PARA RECURSO (SOMENTE PARA A 1• FASE- ANÁLISE CURRICULAR) 

N° DO PROTOCOLO 
(Preenchimento realizado por funcionário 
responsável pelo recebimento) 

NOME DO CANDIDATO (letra maiúscula) 

N° DA INSCRIÇÃO 

DATADENASCIMENTO -------------------+==:;/=0/ ======~----------------------------~ 
VAGA PLEil'EADA/PROGRAMA 

-----------------1-------------------------------------------1 
DA TA DO PROTOCOLO 

HORA DO ATENDIMENTO 

JUSTIFICATIVA PARA REVISÃO: 

ASSINATURA DO CANDIDATO/RECORRENTE 

---------------------------------------------
COMPROVANTEDEPROTOCOLODERECURSO 

NOME DO CANDIDATO (Letra maiüscula) 

N° DA INSCRIÇÃO 

VAGA PLEITEADA/PROGRAMA 

N° DO PROTOCOLO 
-

HORA DO ATENDIMENTO 

NOME POR EXTENSO DO FUNCIONÁRIO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO 
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ANEXO 111 -MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

Declaro para o fim de comprovação no Processo Seletivo 
Simplíficado, de que trata o Edital n° 001/2013 -
SEMAST/PMM, não possuir vinculo por contrato 
temporário na Administração Direta ou Indireta da União de 
Estados e de Municípios, nem de servidor empregado ou 
efetivo de seus entes subsidiários e controlados, sendo 
conhecedor das disposições legais quanto a acumulação 
de cargos públicos, exceto as previstas pelo Art.37, inciso 
XVI, da Constituição Federal de 1988. 

O objeto desta declaração é verdadeiro e atende ao que 
estabelece o edital do Processo seletivo simplificado na 
alínea "e" do item 4,1 pelo que assumo total 
responsabilidade, podendo ser confirmado mediante 
cruzamento das informações prestadas na Ficha de 
lnscriçlro sob pena de exclusão do Processo Seletivo (item 
2.7 do edital) e de indiciamento em crime de falsidade 
ideológica. 

Por ser verdade, dato e assino a presente Declaração. 

DATA: 

Macapá-AP, ____ de outubro de 2013. 

Assinatura do/a Candidato/a 

QUADRO 111- DOS PROGRAMAS, CARGOS E SUAS REMUNERAÇOES 

Cargo 

Coordenador de Campo 

Agente Admln~tratlvo 

Eoucador Soe.at 

ASSIStente SOCial 

Psocologo 

Advogado 

Agente Social 

Socoologo 

Dogotador 

EntreviStador 

Terapeuta Ocupacoonal 

Remuneraçoes (Valor Bruto) 

RS t 400,00 

R$ 684,00 

RS 700.00 

R$ 1 300,00 

RS 1 300,00 

R$ 1.300.00 

RS 68~.00 

R$ 1.300.00 

R$ 800,00 

RS 800.00 

RS 1.300,00 

Auxohar de Lompeza e Serviços Gcraos R$ 678,00 

Coordenador RS 1 400,00 

Cuodador RS 900.00 

Tccnoco em lnformátoca RS 1 300,00 

c FUMCULT 

PORTARIA 
N° 03412013-FUMCUL TIPMM 

) 

A Diretora-Presidente da Fundação 
Municipal de Cultura de Macapá - FUMCUL TIPMM, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei 
Complementar N° 08212011-PMM. 

CONSIDERANDO que a atual 
administração da FUMCUL T sempre primou pela 
transparência e seriedade com a coisa pública; 

CONSIDERANDO a solicitação do 
Secretário da Secretaria Municipal para Assuntos 
Extraordinários - SEMAEIPMM, através do Oficio 
Circular n°. 051/2013-SEMAE/PMM, de 14110/2013, que 
versa a solicitação de dois servidores para comporem a 
Comissão Organizadora da Ação Orla Viva. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar os servidores, Como 
Titular, ODEMARINA SANTOS PEREIRA, Chefa da 
Dtvisão de Programas e Eventos e Como Suplente, 
ANA ROSA PINHEIRO KAWAKAMI , Agente Cultural, 
para comporem a Comissão Organizadora da Ação 

ORLA VIVA. 
Dê ciência, publique-se e cumpra-se 

Gabinete da Diretora-Presidente da 
FUMCUL TIPMM, em Macapá-AP, 18 de outubro de 
2013 

MÁRCIA CHRI~~IRO CORRÊA 
Diretora-PreSidente da MCUL T/PMM 

Decreto 06/201 /PMM 

EXTRATO JUSTIFICATIVA CONTRATO DE APOIO 
CULTURAL 

N° 013/2013- CPUFumcult 

Ratifico, i 8.666/93. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.: 1005301/0320 
ASSUNTO: CONTRATO DE APOIO CULTURAL. 
UNIDADE FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA 
CONTRATADA: INSTITUTO MOCAMBO. 
OBJETO: CONTRATO DE APOIO CULTURAL AO PROJETO 
"CAPOEIRA ANGOLA E AFRICANIOAOE". 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art 5°, incaso 11 e art 37 ambos 
da ConstitUição da Repubhca. art 42, da ConstitUição do 
Estado do Amapá. Art 4° da Le1 082/2011 e art 25. 111. Le1 
Federal n° 8666/93 e suas alterações. 
FONTE: 0101 · PROGRAMA: 13.392.0045.2102. 
NATUREZA DA DESPESA: 33 .50 41 
VALOR ORÇADO: RS 7 200,00 (Sete Mal e Duzentos Rea1s 

Excelentissimo Senhora Presidente. 

Esta Fundação pretende pactuar com o INSTITUTO 
MOCAMBO, neste ato representado por sua Pres1dente a Sra 
LUANDA DANDARA DOS SANTOS CARVALHO. em 
conformidade com a Le1 Federal 8 666/93 no valor de RS 
7 200.00 (Sete Mil e Duzentos Rea1s) 

No presente caso. ev1denc1a-se a 
possibilidade de D1spensa de Licitação. com amparo legal no 
Art. 25. 111 . da Lei Federal n° 8 666/93. o qual estabelece 

Art. 25. É inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, em 
especia l: 

111 • para contratação de 
profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela critica 
especializada ou pela opinião pública. 

Pelo exposto. para salvaguardar os interesses 
da Administração, e demonstrada a hipótese incidente desta 
ação. submeteremos a presente Justificativa â apreciação e 
homologação de vossa Senhoria, ao mesmo tempo em que 
solicitamos a sua publicação no 01áno Oficial do MunicípiO, par 
que se cumpra o disposto no Art 26 da Lei 8.666/93, que trata 
de Licitações e Contratos em vigor, condição de eficácia deste 
ato. 


